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A história da ciencia mantém uma rela~ao ambígua com o genero literário 
das biografias. Durante muito tempo, considerou-se ser importante a 
produ~ao de biografias sobre as vidas e as obras de cientistas famosos. 
Minal, uma das principais realiza~es de toda a espécie humana teria sido 
a inven~ao da ciencia e do método científico. Biografar as vidas de cien-
tistas constituirla, assim, uma tarefa natural e esperada, urna vez que os 
cientistas seriam os principais responsáveis pelas transforma~oes oco-
rridas, seja no plano do conhecimento sobre o comportamento dos feno-
menos naturais, seja no plano da vida cotidiana, urna vez que muitas 
teorias científicas implicaram o surgimento de novas tecnologías. 
Considerava-se fundamental levar ao conhecimento do público em geral 
-inclusive porque isso poderia educá-Io- fatos sobre as vidas dos gran-
des cientistas: onde e como cresceram, quais eram seus antecedentes 
familiares, onde e corn quem fizeram os primeiros estudos, as razoes que 
os levaram a ciencia, suas principais influencias intelectuais, como rea-
lizaram as inven~oes e descobertas que os imortalizaram, entre outros 
temas. Afinal, que outras pessoas ser,iam capazes de reunir tantas qua-
lidades intelectuais e morais, celebradas por nossa Civiliza~ao, servindo 
de modelos para outros seres humanos? 
No entanto, muitas biografias, ao centrarem seus principais esfor~os na 
apresenta~ao de seus biografados como grandes benfeitores da huma-
nidade, "erravam" na mao, pois transformavam seus biografados em 
heróis, que pairavam muito acima do mundo habitado por outros seres 
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humanos, os normais e comuns. O resultado final era o contrário daque-
le que se desejava: aqueles homens e mulheres cientistas eram trans-
formados em grandes genios, quando nao em santos. Dificilm.ente, homens 
e mulheres se reconheciam nas vidas e nos modos de pensamento dos 
genios. 
o período de rela~oes amistosas e cordias entre a história da ciencia e a 
biografía teve seu início, nos tempos modernos, com os éloges que 
Fontenelle escreveu a partir de meados do século XVIII sobre cientistas 
seus contemporAneos para a revista da Academia de Ciencias de Paris, 
e durou até meados dos anos 1970, quando ganhou for~as um movimento 
(a chamada história social da ciencia) que considerava essas biografias 
como hagiográficas, e, portanto, como prejudiciais a urna compreensao 
mais adequada do papel que os indivíduos representam na elabora~o da 
ciencia. 
Essa foi apenas uma das críticas dirigidas as biografias científicas. Muitas 
outros problemas foram apontados, o que acabou por conduzir a urn pro-
gressivo desinteresse na elabora~ao des se tipo de produ~ao em história 
da ciencia. Quando se perseverou nessa atividade, a justificativa apre-
sentada era que o biografado igualava, em criatividade e importancia, a 
artistas, políticos e industriais. No caso de Ludwig Eduard Boltzmann 
(1844-1906), nao seria possível invocar urna fama, adquirida ainda em 
vida, comparável as celebridades mundanas. 
Uma das razoes mais freqüentes para justificar a importAncia, quando 
nao a necessidade, de se escrever e publicar uma biografia sobre 
Boltzmann está relacionada a sua própria vida pessoal, ainda que, no 
caso em considera~ao, subsista urna liga~ao profunda com sua atua~ao 
profissional. Nao constituí mistério algum o fato de que Boltzmann se sui-
cidou em setembro de 1906 na cidade de Duino, na costa do Adriático. 
Durante algumas décadas, "explicou-se" seu gesto desesperado através 
das críticas que urna de suas idéias mais caras (o atomismo) recebia 
naquele tempo. No início do século xx, Boltzmann era considerado um dos 
principais, se nao o principal, defensores da utilidade e da veracidade 
do uso da concep~ao atómica nas ciencias naturais. Além de seu suicídio 
e de sua defesa apaixonada do atomismo, Boltzmann é tido como um 
dos principais físicos de todo o século XIX. Ao lado de Maxwell e Gibbs, 
Boltzmann é visto como um dos fundadores da mecAnica estatística, 
urna das mais relevantes contribui~oes que a física clássica legou para a 
física moderna. Finalmente, Boltzmann foi um dos primeiros físicos, 
reconhecido por seus contemporaneos como urn autentico físico teórico, 
tendo, inclusive, inaugurado e ocupado algumas das primeiras cátedras 
de física teórica em países da Europa Central. 
Ao lado de suas realiza~oes científicas e de seu fim trágico, Boltzmann 
mereceu ser 'objeto' de urna nova biografia por motivos relacionados ao 
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interesse que ele come~ou a despertar em filosofia e histária da ciencia. 
A partir de meados da década de 1980, aproximadamente, sua obra cien-
tífica e, principalmente, suas idéias filosóficas come~aram a atrair a 
aten~ao de um maior número de historiadores e filósofos da ciencia. Se 
até aquel a década, eram poucos os trabalhos dedicados a análises cen-
tradas apenas em Boltzmann, essa situa~ao modificou-se a partir do 
momento em que historiadores e filósofos da ciencia, principalmente os 
de língua inglesa, conscientizaram-se de que Boltzmann nao havia sido 
apenas um físico genial mas que também tinha contribui~oes interes-
santes no campo da filosofia que deveriam ser mais bem compreendidas 
e avaliadas. Para isso, creio que foi muito importante a publica~ao em 
ingles de alguns trabalhos de divulga~ao e filosóficos de Boltzmann.1 
Outro motivo responsável por es se interesse crescente por Boltzmann, 
deve-se ao fato de que urna neta (Ilse Fasol-Boltzmann) publicou em 
1990 um material que se supunha perdido: as anota~oes que seu avo 
usou entre 1903 e 1906 para proferir suas aulas (Vorlesungen) em 
Filosofia da Natureza na Faculdade de Filosofia da Universidade de 
Viena.2 Esperava-se que esse material pudesse explicar algumas das 
idéias que Boltzmann defendeu em filosofia, principalmente aquel as que 
expos em seus últimos anos e que nao foram adequadamente desenvol-
vidas por ele. No entanto, o material publicado nao foi -ao menos, até 
agora- suficientemente bem compreendido pelos especialistas, urna vez 
que ele é constituído de notas curtas e breves sobre os conteúdos que 
Boltzmann apresentava em classe. 
Nao se pode esquecer que urna outra razao do renovado interesse em se 
publicarem novas biografias sobre Boltzmann é que, apesar de terem 
sido publicadas há mais de cem anos, suas principais idéias em mecaruca 
estatística ainda despertam. discussoes entre os profissionais da área.3 Ou 
seja, Boltzmann é capaz de despertar, hoje em dia, controvérsias, que 
nao se restringem ao domínio dos físicos matemáticos e teóricos. O con-
ceito de entropia é, segundo alguns, como Sokal e Bricmont, muito mal 
compreendido e mal empregado por cientistas e filósofos. Tudo isso jus-
tificarla a necessidade de debru~armo-nos mais uma vez sobre a vida e 
a obra de Boltzmann. 
Mesmo que Boltzmann tenha sido considerado, ainda em vida, um dos 
mais fecundos e originais fisicos de seu tempo, apenas uma única biografia 
1 Ludwig Boltzmann, Theoretical Physics and Philosophical Problems, Brían McGuinness, 
Dordrecht, Reidel, 1974. Existe também uma tradu~ao em espanhol de Boltzmann, orga-
nizada por Francisco Xavier Odoñez Rodríguez: Escritos de Mecánia y Termodinámica, 
Alianza Editorial, Madrid, 1986. 
2 Ludwig Boltzmann Principien der Naturfilosofi, I1se Fasol-Boltzmann (org.), Springer-
Verlag, HeidelbergINew York, 1990. 
3 Joel L. Lebowitz, Boltzmann's Entropy and Time's Arrow, Physics Today (september, 
1993), pp. 32-38. 
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foi, até poucos anos atrás, escrita sobre ele.4 Recentemente, foram publi-
cadas duas novas biograf1as sobre esse cientista. Ambas foram escritas 
por físicos profissionais, sem que sejam conhecidas publica~oes anterio-
res suas nos domínios da história e da filosofia da ciencia. A primeira 
biografia, publicada em 1998, foi redigida por um físico matemático ita-
liano, CarIo Cercignani. A segunda é de autoria de David Lindley, físico 
ingles mas radicado nos Estados Unidos. Além de terem sido escritas 
por cientistas, o que já mereceria receber urna explica~ao - por que his-
toriadores e filósofos da ciencia nao realizaram até agora esse tarefa ?-, 
essas duas biografias tem urna outra característica em comum. Os seus 
títulos contem a palavra átomo, o que nos permite supor que o principal 
fato da vida e da obra de Boltzmann reside na cren~ e na defesa favorável 
a existencia dessa entidade ñsica. Em outras palavras, para urn físico de 
nossos dias, o que desperta a aten~ao na vida, na obra e no tempo de 
Boltzmann foi a aten~ao que deu ao conceito de átomo, sendo esta preo-
cupa~ao o principal tema explorado pelos biógrafos. 
Creio ser interessante observar que essas duas biografias foram, até o 
momento, resenhadas por cientistas, havendo, quanto eu saiba, urna 
única exce~ao.5 As resenhas apareceram em algumas das mais impor-
tantes revistas de ciencia e de física: Science, Nature e Physics Today. 
Talvez por serem revista científicas, os convidados para escrever as 
resenhas sao cientistas, o que pode explicar as opino es, quase todas favo-
ráveis, que exprimiram sobre os livros. Praticamente todas as resenhas 
nao mencionam os recentes esfor~os feitos por historiadores e filósofos da 
ciencia para compreender as idéias de Boltzmann em filosofia. A ausen-
cia de comentários sobre Boltzmann filósofo sugere que essa seria urna 
faceta menos importante de sua carreira ou personalidade. Essa nao é 
urna posi~ao que me parece sustentável e recomendável para urn(a) bió-
grafo(a). 
Ambas as biografias cumprem aquilo que se espera de urna biografia: 
urna apresenta~ao, a mais completa possível, da vida e da obra do bio-
grafado, contextualizando-as de modo a tomar mais claro e compreensível 
suas idéias, suas atitudes e suas cren~as. Ou seja, recorre-se ao contex-
to na medida em que este pode esclarecer fatos da vida e da obra do bio-
grafado. Isso é particularmente importante no caso de Boltzmann, pois 
ele foi, como já se mencionou antes, um dos primeiros físicos teóricos 
europeus a ser tratado como tal. Além desse fato, certamente marcante 
na vida do ñsico austríaco, o contexto nao pode ser esquecido, urna vez que 
suas idéias científicas e filosóficas receberam críticas de contemporane-
os famosos como Ostwald, Planck, Mach e mesmo Maxwell. 
4 E. Broda, Ludwig Boltzmann - Mensch·Physiker-Philosoph, Franz Deuticke, Vienna, 
1955. 
5 Nadine de Courtenay, Studies in History and Philosophy o{ Modern Physics, vol. 33 
(2002), pp. 125-128. 
118 Cronos, 4 (1-2) 115-120 
Boltzmann: uma vida em favor dos átomos 
Os públicos alvos dessas biografias sáo diferentes, ainda que náo exclu-
dentes. O livro de Cercignani exige urn conhecimento de física e mate-
mática presentes nos graduados em física. Tal característica torna sua 
obra dirigida apenas a um público especializado. Diferentemente do físi-
co italiano, Lindley, dono de urna vasta experiencia adquirida na reda~áo 
de artigos e livros de divulga~áo científica, escreveu urna biografia que é 
destinada ao público em geral. 
Os melhores momentos dos dois livros encontram-se nos capítulos e par-
tes dedicadas a explicacáo das idéias científicas de Boltzmann e seus 
contemporaneos, em particular aquelas relacionadas a sua formula~o da 
segunda lei da termodinannca e ao seu método dos ensembles. Tratando-
se de dois físicos, é natural esperar que eles se preocupem principal-
mente em explicar as idéias físicas de Boltzmann, o que é náo, por si só, 
urna tarefa fácil na medida em que elas eram sutis e, para desespero de 
seus leitores, o físico austríaco nunca se preocupou em facilitar-Ihes a 
vida, descreyendo-as em termos mais acessíveis. 
Contudo, a medida em que se aproximam de áreas distantes de suas 
forma~oes, os livros de Lindley e Cercignani perdem vigor. Desse modo, 
urna crítica que pode ser dirigida as suas biografias é: por náo respeita-
rem devidamente a oPCáo de Boltzmann pela filosofia,6 o que o levou a 
candidatar-se a cátedra de filosofia da natureza, vaga depois que Mach 
sofrera urn derrame, o que o impossibilitou de prosseguir suas ativida-
des docentes, essas biografias náo sáo capazes de apresentar, como deve-
ria ser o caso, alguns dos argumentos que Boltzmann apresentou em 
favor da existencia dos átomos. Esses argumentos, freqüentes nos tra-
balhos publicados ao final do século XIX e no início do seguinte, sáo de 
natureza epistemológica, na medida em que se baseavam na concep~áo 
de existencia defendida pelo físico austríaco. É bem verdade que 
Boltzmann, e como parece ter sido urna constante em sua vida profis-
sional, náo foi suficientemente claro na exposi~áo desses seus argu-
mentos. Apesar disso, ele reconheceu que, em seu tempo, o melhor argu-
mento em favor da existencia dessas partículas invísiveis para os olhos 
humanos originava-se na análise da estrutura conceitual das teorias 
físicas, tarefa normalmente associada a atividade de filósofos. 
6 Lindley refere-se com as aeguintes palavras a op~ao de Boltzmann por se dedicar a filo-
sofia, o que fez ao mesmo tempo em que atuava como físico: 
"When, in 1897, Mach atood up in the Viennese Academy of Sciences and dec1ared flatly 
that he didn't believe in the existence of atoms, bis words, as Boltzmann recalled later, 
"ran around in my head". Mach's objection set bim tbinking-thinking, specifically, that as 
a theoretical physicist of undoubted prowess he ought to be able to surnrnon up some sort of 
argument, of a pbilosophical nature, that would dent Mach's stubborn skepticism. He had 
never been very interested in pbilosophy, but he would learn something about it and refu-
te its crities. 
"lt was to be an unhappy impulse." (Introduction, p. XI). 
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Após a publica~ao de tres (Broda, Cercignani e Lindley) biografias sobre 
Boltzmann escritas por cientistas profissionais, competentes em suas 
respectivas áreas, parece-me que é chegado o momento de historiado-
res da ciencia come~arem a pensar seriamente em escrever urna bio-
grafia sobre a vida e a obra, certamente fecundas e influentes, desse fisi-
co-filósofo genial. 
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Edición facsímil de: CRISTOBAL DE ACOSTA, Tractado de las drogas, y 
medicinas de las Indias Orientales, Burgos 1578. Madrid, Ediciones 
de Cultura Hispánica, 2000. (ISBN: 84-7232-867-8). 
Se acompaña del estudio: RAUL RODRIGUEZ NoZAL y ANTONIO GoNZALEZ 
BUENO, El Tratado de las drogas de Cristóbal de Acosta (Burgos, 
1678). Utilidad comercial y materia médica de las Indias orien-
tales en la Europa renacentista, Madrid, Ediciones de Cultura 
Hispánica, 2000. (ISBN: 84-7232-868-6). ISBN edición completa: 84-
7232-866-X. 
Una de las actividades más importantes de los historiadores de la medi-
cina y de la ciencia es la preparación de ediciones de textos clásicos. Es 
necesario entrar en contacto directo con las fuentes, estudiarlas una y otra 
vez, y difundirlas entre aquéllos que estén interesados. Hay que señalar 
que, a pesar de las carencias, en nuestro país esta tarea se desarrolla 
desde hace décadas y goza de una excelente salud. A la hora de escoger 
los textos siempre existe la tendencia a seleccionar los más significativos 
y los de mayor trascendencia internacional. En la última década proli-
feraron los estudios y las ediciones de obras relacionadas con el Nuevo 
Mundo, lo que resulta explicable por las discutidas celebraciones que 
tuvieron lugar sobre el Descubrimiento de América. Respetando todas las 
críticas, es cierto que se avanzó mucho en unos conocimientos que ape-
nas se habían esbozado y se dieron a conocer autores de ambos lados 
del Atlántico que merecen su lugar en la historia. 
Si para la ciencia y la medicina renacentistas el descubrimiento del Nuevo 
Mundo significó uno de los cambios más decisivos, no menos importante 
fue todo lo relativo a las entonces denominadas Indias orientales. Si allí 
podemos hablar de un Monardes o de un Hemández, aquí podemos hacer-
lo de un García de Orta o de un Cristóbal de Acosta. 
Por este motivo parece muy oportuna la publicación de la edición facsí-
mil Tractado de las drogas, y medicinas de las Indias Orientales que, 
además, se acompaña de un estudio riguroso que permite comprender y 
sopesar un texto como el de Acosta. Las ediciones facsímiles "viudas" 
sólo tienen interés para los bibliófilos y coleccionistas. 
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Acosta nació en el seno de una familia judeoconversa que estaba ligada 
al imperio colonial portugués en África. Su formación se desarrolló posi-
blemente en la Universidad de Salamanca. A mediados del siglo XVI 
estuvo en la India participando en varias acciones bélicas y conoció a 
García de Orta. Regresó a la India a finales de la década de los sesen-
ta como médico de Luis Ataide que fue nombrado virrey. Llegó a Goa poco 
después de la muerte de Orta. Trabajó en el Hospital de Cochin y viajó 
también por varias zonas de la India y de Asia Oriental hasta que ter-
minó el mandato de Ataide en 1572. A la vuelta se instaló en Burgos, 
donde permaneció hasta 1587 ejerciendo como médico y cirujano. 
Finalmente, tras la muerte de su mujer, se retiró a Nuestra Señora de 
la Peña, en la provincia de Huelva, sorprendiendo a amigos y allega-
dos. El texto al que nos referimos fue publicado en Burgos en 1578 y lo 
dedicó a esta ciudad. 
La bella edición facsímil del Tractado se acompaña de un estudio lleva-
do a cabo por Raúl Rodríguez Nozal y Antonio González Bueno, que lleva 
por título El Tratado de las drogas de Cristóbal de Acosta (Burgos, 1578). 
Utilidad comercial y materia médica de las Indias orientales en la Europa 
renacentista. Dividen las ciento sesenta y seis páginas en cinco partes y 
una bibliografia. En la primera abordan la biografia de Acosta en cuatro 
secciones que se corresponden con los periodos antes anotados: desde 
su nacimiento hasta su marcha al servicio de Luis Ataide, su estancia en 
la India al servicio del virrey, su etapa de médico en la ciudad de Burgos, 
y su retirada a La Peña de Tharsis. Manejan los autores los escasos 
datos que se poseen, especialmente los del propio Acosta, y los enrique-
cen con completas notas al pie. 
En el segundo capítulo, que los autores titulan "Entre la botánica médi-
ca y la meditación religiosa: la obra impresa de Cristóbal de Acosta" se 
hace una breve descripción con algún comentario de la obra botánica y 
de la obra moral. En el primer caso hay un brevísimo esbozo de lo que 
sería la ubicación del Tractado en su época. Los autores señalan, además, 
que Acosta sigue el patrón que propone Valerius Cordus para la des-
cripción general de las plantas o vegetales. Finalizan el capítulo con una 
descripción bibliográfica minuciosa de los ejemplares del Tractado y fac-
símiles utilizados, así como los relativos a la obra moral; todos los origi-
nales proceden de la Biblioteca Nacional. 
El tercer capítulo es el más amplio y analiza epígrafe a epígrafe el con-
tenido del libro de Acosta. En éste se describen unas se~nta plantas y dro-
gas, algunas de las cuales no habían sido mencionadas por Orta. Para ello 
utilizan una amplia batería de textos de la época y posteriores: desde 
la edición de la Materia médica de Dioscórides, de Andrés Laguna, a la 
obra de Juan Fragoso, pasando por la obra original de García de Orta, la 
edición de ésta por el conde de Ficalho en el siglo XIX, así como textos 
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de carácter farmacognósico de todo tipo. Este es un procedimiento que se 
ha utilizado de forma sistemática en obras parecidas de esta época y 
que ha dado excelentes resultados. Se puede así identificar a la planta con 
la terminología moderna, se estudia mejor su origen y procedencia, sus 
propiedades, sus usos, etc. Siempre que no se mezcle sin sentido toda la 
información, es una forma de leer desde el presente textos de materia 
médica de contenidos complejos. 
El capítulo cuarto, muy breve por sus características, contiene una 
descripción pormenorizada de las distintas traducciones y versiones, así 
como una tabla comparativa de las diferencias entre ellas. El capítulo 
quinto hace referencia a la Editio princeps. Contiene una descripción 
detallada de la misma, referencia a Martín de Victoria, el editor bur-
galés, y, por último, una noticia al original que se ha utilizado para 
elaborar el facsímil que acompaña al estudio al que nos estamos refi-
riendo. 
El trabajo de Rodríguez Nozal y González Bueno constituye una impor-
tante aportación al conocimiento de la materia médica del siglo XVI. SU 
extensión es la adecuada aunque se echa en falta algún capítulo que 
ubique al autor y su obra en el momento histórico correspondiente, así 
como un índice onomástico y de materias. Sin duda, una obra a tener 
en cuenta. 
José Luis Fresquet Febrer 
AGUSTIN Al..BARRACIN. El movimiento del corazón y la sangre. Harvey. 
Tres Cantos. Nivola, 2001. ISBN: 84-95599-14-7. 
Publica Nivola dentro de su bien editada colección Científicos para la 
historia, la última obra del recientemente fallecido Agustín AlbarraCín, pro-
fesor de investigación del CSIC y profesor de Historia de la Medicina. 
Se propone el autor realizar una biografia "circunstanciada", según sus 
propias palabras, de William Harvey, para así, superando la mera suce-
sión de datos cronológicos y las hagiografías al uso, plasmar la rica tra-
yectoria vital de quien, en opinión de Laín Entralgo, encarna el comien-
zo de la fisiología moderna. 
En un primer capítulo se resumen los acontecimientos centrales de la 
vida de Harvey, los cuales quedan enmarcados en los principales sucesos 
de la vida política de su época y ponen de relieve la estrecha relación 
del biografiado con la monarquía inglesa. Asimismo destaca su formación 
italiana y la influencia que en él ejercieron el movimiento vesaliano y 
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el magisterio de Fabrizi d' Aquapendente, su introductor en la investi-
gación tanto de la fisiología como de la embriología. El citado anatomis-
ta le muestra las válvulas venosas cuya función desentrañará Harvey en 
su esquema de la circulación de la sangre. Apoyado en el clásico estudio 
de Laín Entralgo sobre Harvey, al que se alude con frecuencia, recrea 
Albarracín el marco teórico y experimental en el que se sitúa la redacción 
de la Ejercitación anatómica sobre el movimiento del corazón y de la san-
gre en los animales, publicada en 1628 y obra de madurez de Harvey en 
la que, a partir de su experiencia italiana y de sus posteriores investi-
gaciones, describe la circulación sistémica de la sangre. Al comentario de 
esta obra dedica Albarracín uno de los capítulos más atractivos de su 
libro, apoyándose en fragmentos bien seleccionados de la Ejercitación. El 
descubrimiento de Harvey planteó nuevas preguntas acerca del papel 
desempeñado por el hígado y los pulmones, la constitución de la sangre, 
el origen del latido cardiaco o la unión arterio-venosa, cuestiones todas 
ellas a las que la anatomía y la fisiología basadas en la experimenta-
ción dieron respuesta en las siguientes décadas. 
La embriología constituyó el otro campo de actuación preferente de 
Harvey. Su obra se analiza a partir de las aportaciones de Aristóteles, 
Galeno y Fabrizi d'Aquapendente y se imbrica con sus estudios sobre la 
sangre, cerrando así una vida fructífera dedicada al conocimiento de la 
naturaleza y basada, en palabras de Laín Entralgo, en la inducción aris-
totélica ayudada por la observación sensorial. 
La obra se completa con una breve pero útil bibliografía tanto de fuen-
tes como de estudios sobre Harvey e incluye un atractivo conjunto de 
ilustraciones. 
Esta última aportación de Agustín Albarracín a la historia de la medicina 
constituye una valiosa síntesis de la trayectoria científica de Harvey, 
escrita en un lenguaje claro, pedagógico y ameno. Su utilidad, desde la 
docencia a la divulgación rigurosa muestran, una vez más, la altura pro-
fesional de quien fue su autor. 
María José Báguena Cervellera 
BERETTA, M. (2001), lmaging a Career in Science. The lcanagrahy 
af Antaine Laurent Lavaisier, Canton, Science History Publications, 
xvii + 126 p. ISBN: 0-88135-294-2. 
El historiador italiano Marco Beretta ha publicado varios trabajos sobre 
la revolución química, donde ha defendido la novedad e importancia de 
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las contribuciones de Lavoisier, las cuales considera un cambio revolu-
cionario frente a la química del siglo XVllI, oponiéndose de este modo a las 
interpretaciones que han defendido la continuidad de muchos aspectos 
de la química de ese período. Debido a ello, además de su obra de sínte-
sis "The Enlightenment of Matter" y sus trabajos sobre los químicos ita-
lianos de esos años, Beretta ha centrado su interés en este químico fran-
cés, con una especial atención a la recuperación sistemática de las fuen-
tes documentales existentes sobre este personaje, lo que viene impulsando 
dentro del proyecto "Panopticon Lavoisier" (http://www.pinakes.org). El 
presente libro es, en parte, resultado de esta labor de búsqueda y loca-
lización de documentos sobre Lavoisier en varios archivos y museos euro-
peos, que ha permitido a Beretta recuperar una abundante información 
sobre los retratos realizados de Lavoisier, tanto los conservados como 
los que pudieron existir en el pasado. Al mismo tiempo, Beretta emplea 
para su estudio algunos de los trabajos disponibles sobre los retratos de 
científicos que permiten establecer las bases de un estudio que, por lo 
general, se limita a algunas grandes figuras, siendo escasos los estudios 
de conjunto como el realizado recientemente por Ludmilla Jordanova. 
El libro comienza con el análisis de los retratos anteriores al famoso 
cuadro de Jacques Louis David, conservado actualmente en el Metropo-
litan Museum de Nueva York, al que se dedica el segundo capítulo. El 
tercer capítulo está dedicado a los famosos dibujos del laboratorio de 
Lavoisier realizado por Anne-Marie Paulze, madame Lavoisier, mientras 
que el cuarto y último, titulado "The Iconographic Myth", analiza los 
grabados, cuadros y esculturas realizados después de la muerte de 
Lavoisier, en ocasiones asociados con actos conmemorativos de su vida 
y obra, tales como, por ejemplo, la estatua que fue erigida frente a la igle-
sia de la Madeleine en París en 1900, destruida durante la Segunda 
Guerra Mundial. Finalmente, el libro se cierra con un interesante apén-
dice documental con varias cartas relacionadas con el tema y un deta-
llado catálogo de la iconografía de Lavoisier y su esposa, que incluye 
información sobre la localización de las piezas, sus características físi-
cas y dimensiones y un breve comentario sobre el autor o las condicio-
nes en las que se realizó la obra, todo ello acompañado con fotografías 
de muchas de las piezas. 
La revisión de este rico material ofrece a Beretta la posibilidad de ana-
lizar algunos aspectos de la vida y las aportaciones de Lavoisier a través 
de estas fuentes iconográficas, poco explotadas en comparación con sus 
obras impresas o manuscritas. Por ejemplo, al analizar un supuesto 
retrato de Lavoisier donde aparece con una botella de Leiden, realizado 
por F.L. Brossard de Beaulieu en 1784, Beretta emplea sus recientes 
trabajos acerca de las investigaciones de Lavoisier sobre la electricidad, 
donde ha defendido que éstas fueron una de sus principales preocupa-
ciones científicas entre 1780 y 1786, lo que corrobora no sólo el cuadro 
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comentado sino también los dibujos de Anne Marie Paulze, en los que 
se puede observar la presencia de una máquina eléctrica dentro dellabo-
ratorio de Lavoisier. Al estudiar el mucho más conocido cuadro de David, 
Beretta analiza los instrumentos que aparecen, entre los que figura un 
balón para la recogida de gases y uno de los primeros gasómetros, de 
los que se conservan piezas semejantes dentro de la colección de ins-
trumentos de Lavoisier del Musée des Arts et Métiers de París. También 
presta atención a un pequeño instrumento pneumático, formado por un 
tubo de ensayo invertido, repleto de mercurio, que identifica con un apa-
rato diseñado por Felice Fontana en 1777 para mostrar la absorción del 
aire producida por un trozo de carbón incandescente. Según Beretta, 
"los instrumentos del retrato están colocados en orden cronológico para 
mostrar el itinerario científico que condujo a Lavoisier al descubrimiento 
del papel químico del aire y a analizar las propiedades de varios gases". 
Beretta defiende que su interpretación está también avalada por las 
características del modelo que David posiblemente empleó para su cua-
dro: el grabado de Descartes realizado por Johannes Tangena en la 
segunda mitad del siglo XVII. 
Beretta muestra también interés en varios pasajes de su libro por los 
trabajos de Anne Marie Paulze, esposa de Lavoisier, tanto por su relevante 
papel en el cuadro de David, como por sus dibujos de la conocida expe-
riencia sobre la respiración realizados en el laboratorio de su marido. 
Junto con estas obras, y los famosos grabados del Traité élémentaire de 
chimie, existen referencias a otros proyectos pictóricos de madame 
Lavoisier para defender las nuevas ideas sobre la combustión, tales como 
dos frontispicios para la edición francesa del Essay on Phlogiston de 
Kirwan, que Hassenfratz le animó a realizar, y que Beretta identifica 
con un guache, de autor desconocido, puesto a la venta recientemente 
bajo el título "Hommage rendu a la mémoire de Lavoisier". 
Además de la reproducción de los cuadros analizados, Beretta reprodu-
ce en la última parte de la obra una gran cantidad de fotografias aso-
ciadas con las conmemoraciones del nacimiento y la muerte de Lavoisier, 
tales como imágenes de la escultura de Barrlas ya desaparecida, un 
estudio de 1894 para una estatua de Lavoisier en Bucarest o escenas de 
la reproducción de experimentos clásicos de Lavoisier realizados en el 
Palais de la Découverte para celebrar el bicentenario de su nacimiento 
en 1943, es decir, durante la ocupación nazi de París. En este punto, 
como en otras partes del libro, quizás hubiera sido interesante que la 
minuciosa descripción de las piezas hubiera estado acompañada de un 
análisis comparado y en mayor profundidad de los temas tratados, por 
ejemplo, con otros estudios sobre las conmemoraciones científicas, asun-
to sobre el que existe una creciente historiografia y al que se han dedi-
cado recientemente números monográficos de revistas como Osiris o 
British Journal for the History of Science. No obstante, el libro contiene 
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una abundante información bibliográfica -por suerte, no limitada, como 
ocurre en otros casos, a los trabajos anglosajones- que permite al lector 
ampliar la información sobre muchas cuestiones tratadas de modo breve. 
En definitiva, con este libro Marco Beretta ofrece una muestra de las 
interesantes posibilidades que abre el estudio sistemático de las colec-
ciones documentales (iconográficas, impresas, manuscritas, etc.) rela-
cionadas con la revolución química, muchas de las cuales permanecen 
todavía sin estudiar y dispersas en una gran cantidad de archivos, biblio-
tecas y colecciones particulares. 
José Ramón Bertomeu Sánchez 
JOSEP MARIA CAMARASA. Cent anys de passió per la natura. Una 
historia de la lnstitució Catalana d'Historia Natural, Barcelona, 
Institució Catalana d'Historia Natural, Memoria numo 14, 2000, 183 p. 
ISBN: 84-7283-540-5. 
Per tal d'entendre el desenvolupament de les ciencies naturals en l'iunbit 
cultural catala calia fer una historia de la Institució Catalana d'HistOria 
Natural (lCHN), entitat que ha tingut un important protagonisme en 
aquesta area durant la major part del segle xx, i sobre la qual tan soIs 
teníem aportacions disperses, i aixo sÍ, un important fons documental. 
Amb motiu del primer centenari de la institució, 1899-1999, la mateixa 
entitat va encarregar a Josep Maria Camarasa la redacció d'una histO-
ria de la institució. 
En una histOria institucional d'aquestes característiques l'autor ha hagut 
de superar dos obstacles específics. D'una banda, calia superar la miti-
ficació que rodejava els primers anys de la institució, conseqü(mcia de la 
vinculació de la societat amb el moviment catalanista i de la convulsa 
histOria que ha viscut la nostra societat en el segle xx. D'altra banda, 
la pertinen~a a la Institució del propi autor en els darrers decennis, 
també suposava una dificultat afegida a l'hora d'aconseguir el maxim 
d'objectivitat. Per superar ambdues dificultats, l'autor ha fet un molt 
bon ús de les nombroses fonts documentals de les quals disposava. 
L'obra comen~a amb un breu prefaci de l'historiador Josep M. Ainald de 
Lassarte i un prOleg del president de la ICHN, Joaquim Maluquer. 
Després d'una breu introducció en que l'autor remarca la necessitat de 
desmitificar la histOria de la institució, l'obra s'organitza en vuit capítols 
cronologics, del segon al nove, que abasten des de la primera fundació, 
l'any 1899, fins l'any en que es commemorava el centenario A cada capí-
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tol, a més de l'explicació de la situació de l'entitat, i d'aspectes específics 
de cada perlode, inclou una descripció de l'activitat social de l'entitat, 
així com de les publicacions que va fer la ICHN. També inclou, al final de 
cada capítol, diverses taules que recullen els socis i diferents canecs de 
la institució durant els anys que abasta. Igualment, en les darreres pla-
nes s'inclouen unes altres i interessants taules sobre l'evolució en el 
nombre i el tipus de socis, i les seves professions, fins l'inici de la guerra 
civil. L'obra també conté un apartat d'il.lustracions, i un complet índex 
onomastic. 
EIs cinc capítols que van des de 1899 fins a 1936, del segon a sise, cons-
titueixen el gruix de l'obra, i representen més dos ter~os de la part escri-
ta. Aquí és on l'historiador, amb la perspectiva del temps, ha pogut desen-
volu'par una tasca més completa. Un deIs aspectes que posa de relleu és 
la confessionalitat de bona part deIs dirigents de la institució en els pri-
mers decennis del segle xx, que en determina l'orientació, així com la 
seva postura antidarwinista. Aquesta orientació, que ve a desmitificar un 
suposat progressisme de la institució en els seus primers anys, explica 
com determinats enfrontaments amb institucions progressistes espan-
yoles, es deurien, més aviat a l'antidarwinisme de la ICHN que no pas al 
seu caracter catalanista. De totes maneres potser seria necessari apro-
fundir més en les relacions de la institució, així com deIs seus membres 
més destacats, amb naturalistes i institucions d'arreu de l'Estat. 
Sembla també de gran interes el paral·lelisme que estableix entre la 
ICHN i eIs field clubs urbans anglesos, com eIs de Liverpool o Manchester, 
societats interc1assistes amb un important component de naturalistes 
aficionats, tot i assenyalar un cert desfasament temporal pel que fa a 
les seves dinamiques internes. En canvi, marca diferencies amb les socie-
tats regionals franceses, dependents de personalitats universitaries. 
Sempre és bo disposar de models de referencia afins i més investigats, que 
permeten avan~ar més rapidament en la interpretació historica. 
La histOria d'aquest període, i d'alguna forma també la de la represa de 
la institució al final de la dictadura franquista, estigué marcada per una 
certa tensió entre els diferents sectors que componien la societat, espe-
cialment la que s'establí entre naturalistes professionals i aficionats, ja 
que els interessos diferien notablement. És la mateixa situació que es pre-
senta a molts llocs d'Europa a la segona meitat del segle XIX i els pri-
mers decennis del segle xx, en relació al paper deIs naturalistes aficionats 
i al deIs professionals de les ciencies naturals. 
El capítol sete, compren 36 anys, gairebé els mateixos que els sis capí-
tols precedents, pero ocupa tan soIs nou pagines. En incloure la guerra 
civil i la major part de la dictadura franquista, tal soIs pot posar de 
manifest el voluntarisme d'alguns naturalistes catalans per intentar 
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reemprendre les tasques de la institució, en unes condicions molt des-
favorables. 
El capítol vuite, la represa, o potser millor la segona refundació, analit-
za detingudament els esfor~os dedicats a tornar a posar en marxa la 
ICHN abans de la mort del dictador, que tingueren un notable exit i que 
foren presidíts per una enorme dosi de voluntarisme. En aquest període, 
aflora un nou conflicte entre els sectors naturalistes més tradicionals i els 
nous moviments en defensa del patrimoni natural que comen~aven a 
mostrar-se for~a actius des deIs anys seixanta a Catalunya. Una clara 
plasmació d'aquesta nova tendencia en el si de la institució és la redac-
ció del Llibre Blanc de la Gesti6 de la Natura al Parsos Catalans, que 
és converteix en un deIs eixos fonamentals de la refundació. Pero, per 
entendre millor aquest període, s'haura de posar en marxa la historia 
deIs nous moviments en defensa del patrimoni natural i del medí ambient, 
que tant protagonisme tingueren en la societat catalana des deIs anys sei-
xanta, cosa que aquesta obra només ha pogut tocar parcialment. 
El darrer capítol, que abasta de 1977 fins a la celebració del centenari en 
1999, degut a la seva proximitat en el temps, té un caracter menys histO-
rie, ja que es troba a faltar la distancia temporal necessaria per tal de 
poder veure-hi el pes historie deIs diferents fets que s'hi succeeixen. 
En definitiva es tracta d'una nova i valuosa aportació a la historia de 
les ciencies naturals que ens ofereix Josep Maria Camarasa, impres-
cindible per entendre el desenvolupament d'aquestes materies en l'ambit 
cultural catala, i necessaria també per comprendre el seu desenvolupa-
ment en el conjunt de l'Estat espanyol. 
Agustí Camós 
FRANcIsco CARLES, ISABEL MUÑoz, CARMEN LLOR, PEDRO MARsET: Psico-
análisis en España (1893-1968), Madrid, Asociación Española de 
Neuropsiquiatría, Colección Estudios nº 26,2000,341 pp. ISBN: 
8495287102. 
A nadie se le escapa a estas alturas que el psicoanálisis es un fenómeno 
cultural que ha marcado el siglo xx, pues su carácter ideológicamente 
revolucionario y las exigencias de la propia práctica psicoanalítica han 
determinado su desarrollo, al tiempo que pronto transcendió la discu-
sión académica para impregnar el debate ideológico y político, además de 
influir decisivamente en los ámbitos de la creación artística. 
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El libro que nos ocupa se centra precisamente en la introducción del psi-
coanálisis en los ambientes científicos, especialmente entre los psiquia-
tras, aunque hace alguna incursión en los primeros intentos de divul-
gación y en la apropiación de principios psicoanalíticos para defender 
proyectos legislativos, como los llevados a cabo durante la República. 
En él, se recoge la síntesis de las tesis doctorales de F. Carles, 1. Muñoz 
y C. Llor, elaboradas bajo la dirección del catedrático de historia de la cien-
cia de la Universidad de Murcia, P. Marset. La decisión de la AEN de 
reunir estos trabajos en un solo volumen, nos permite acercamos a las 
vicisitudes padecidas por las teorías de Freud en su lenta asimilación 
por parte de los científicos de nuestro país. Son con¿cidos los estudios 
que Thomas F. Glick viene publicando desde 1982, en los que inserta 
este movimiento en sus propuestas de un modelo interpretativo de difu-
sión y asimilación de las grandes teorías científicas. En este caso, nos 
encontramos con el relato de los acontecimientos desde una perspectiva 
principalmente descriptiva y positivista, que va a permitir que las futu-
ras interpretaciones se realicen sobre fundamentos muy sólidos. En 
cuanto a las citadas propuestas de Glick, los autores han adoptado una 
actitud abierta, citando, comentando e incluso criticando algunas de sus 
afirmaciones más controvertidas. 
Pasando a la descripción de los contenidos, recordemos que la introduc-
ción del psicoanálisis se produjo en 1893, fecha sorprendentemente pre-
coz, con motivo de la traducción, en la Revista de Ciencias Médicas de 
Barcelona -que además fue reproducida simultáneamente en la Gaceta 
Médica de Granada- del artículo de JosefBreuer y Sigmund Freud: 
«Mecanismo psíquico de los fenómenos histéricos», que unos meses antes 
había publicado el Wienner Med. Bliitt. El primer trabajo realizado en 
nuestro país en el que se hacía referencia al psicoanálisis es «Psiquismos 
histéricos», de Luis Dolsa, aparecido también en la Revista de Ciencias 
Médicas de Barcelona en 1897, y en el que también criticaba sus presu-
puestos desde la perspectiva degeneracionista de Morel. Hasta 1908, 
asistimos a un nuevo silencio, que coincide con la época de mayor acti-
vidad de Freud. En ese año, el ya famoso psiquiatra César Juarros publi-
có sus primeros trabajos, en los que se refería críticamente a las pro-
puestas psicoanalíticas por su instalación en la teoría de la degenera-
ción mental, a pesar de lo cual, con el tiempo se iba a convertir en uno de 
los divulgadores más importantes del psicoanálisis en nuestro país. 
A partir de entonces, observamos cómo los principales médicos irán 
entrando en contacto con las propuestas psicoanalíticas, especialmente 
a través de sus lecturas de psiquiatras germanos y franceses, y aunque 
adoptarán habitualmente una actitud crítica, pocos fueron quienes las 
rechazaron totalmente, hasta el punto que uno de sus principales cen-
sores, Femández Sanz, llegaba a aceptar teóricamente el psicoanálisis, 
si bien no en la práctica. En cuanto a la escuela de Cajal, adoptó una 
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actitud abierta, toda vez que como ya indicara Glick, leyeron a Freud 
como si fuera un biólogo, de manera que entendieron su teoría como una 
especulación ideológica y por lo tanto no se interesaron sobremanera. 
Paralelamente, publicaciones generales abrieron sus páginas a artículos 
divulgativos firmados por médicos, como hizo el diario El Sol a partir 
de 1918. De esta forma, el psicoanálisis comenzó a infiltrarse en los CÍr-
culos intelectuales, donde su presencia consiguió gran protagonismo a par-
tir de la traducción de las obras completas de Freud, a iniciativa de 
Ortega, entre 1922 y 1925 -fecha también muy temprana- y que oficia-
lizó en cierto modo la recepción del psicoanálisis en España. Además, 
al igual que ocurrió con la difusión de otras teorías ideológicamente revo-
lucionarias, el psicoanálisis marcará pronto una frontera ideológica, ya 
que será vista como una amenaza perturbadora para el orden científico 
establecido de modo que personajes como Villaverde iniciaron una autén-
tica cruzada contra él, mientras que aumentaba el número de médicos de 
prestigio que aceptaron de forma más o menos crítica la teoría: Lafora, 
Sanchis Banús, Mira y López o Marañón. Ahora bien, lo interpretaron 
como un sistema complementario a la visión biologicista dominante, y el 
resultado fue la incorporación de sus presupuestos en la práctica clínica, 
aunque en la mayor parte de los casos se hará de forma heterodoxa, 
incluso en el caso de Mira, uno de los introductores más destacados de las 
innovaciones de la técnica psicoanalítica, tanto en sus escritos, espe-
cialmente La Psico-Analisi. Aplicacions practiques de la Psico-Analisi 
(1926), como en la clínica. También se produjo en 1927 la vuelta de Viena 
de quien los autores denominan "El apóstol fallido", R. Sarró, quien tuvo 
una experiencia personalmente frustrante con el psicoanálisis, alejándose 
de él, y aunque a partir de entonces adoptó una actitud crítica, ésta 
siempre fue respetuosa. 
El debate abierto se recrudeció con la llegada de la República, cuando las 
propuestas freudianas sobre sexualidad fueron esgrimidas por los defen-
sores de las posturas ideológicas más progresistas y la Iglesia advertía 
del peligro de la difusión social del psicoanálisis, pues amenazaba los 
fundamentos de la moral católica. Al mismo tiempo, la psiquiatría vivi-
rá los años de máximo esplendor y la práctica psicoanalítica se verá 
impulsada per las acciones del primer psicoanalista ortodoxo: Ángel 
Garma, formado en Berlín y único español reconocido por la Asociación 
Psicoanalítica Internacional, que llevó adelante una intensa actividad pro-
pagandística e intentó seriamente formar una escuela. Durante este 
periodo, el psicoanálisis penetró completamente en la psiquiatría espa-
ñola, tanto en el plano doctrinal como en la práctica, y así se observa en 
la actitud de personajes como Sancrns Banús, quien acogió a Garma en 
su servicio, o Lafora, quien tras haberse distanciado, volverá a interesarse 
por él y sin perder su anterior actitud ecléctica, comenzó a recomendar-
lo como método terapéutico. Paralelamente, se eclipsaron los autores 
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que hasta entonces se habían mostrado asépticos e incluso contrarios, 
como es el caso de Vallejo N ájera, quien nunca se interesó por el psico-
análisis. Ello no quiere decir que desapareciera la crítica y así, en la 
colección ''Biblioteca de Psicoanálisis y Caracteriología" de la editorial Luis 
Miracle, apareció la obra del catedrático de Valencia Juan José López 
Ibor, Lo vivo y lo muerto del Psicoanálisis (1936), donde, con un buen 
conocimiento de la bibliografía sobre el particular, desaprobaba el dog-
matismo de Freud, que consideraba responsable de una desviación heré-
tica por parte de sus discípulos y por ello, proponía derivar los funda-
mentos psicoanalíticos hacia un análisis antropológico-fenomenológico, 
acordes con su instalación en la psiquiatría antropológica y la filosoffa 
existencial. El libro tuvo muy buena acogida por parte de la crítica a 
causa de la seriedad de sus argumentaciones. Contrariamente, el discÍ-
pulo de Sanchis Banús, A Abaunza, o el propio Garma saldrán en defen-
sa de la teoría en distintas publicaciones. La conclusión a que llegan los 
autores es que en estos años, el psicoanálisis penetró completamente 
en la psiquiatría española y a pesar de que al principio se produjo una 
rechazo apriorístico de las concepciones teóricas freudianas acerca de la 
génesis de las neurosis, se fue valorando poco a poco el método, aun-
que fuera de manera parcial, y ello llevó a una confirmación final de 
sus presupuestos. Su aceptación total hubiera debido realizarse por las 
nuevas generaciones de psiquiatras, pero este proceso fue abortado por 
la guerra. 
Después de la contienda, la creación de una psiquiatría de acuerdo con 
el nuevo régimen, que establecía como valores máximos la religiosidad y 
el militarismo, y que además impuso doctrinalmente la filosofía esco-
lástica, resultaba incompatible con los fundamentos del psicoanálisis, 
el cual, no obstante, será «adaptado» a la idiosincrasia española por 
parte de la psiquiatría oficial. Los primeros psicoanalistas, por su parte, 
hubieron de realizar su actividad fuera de España: Ángel Garma hubo de 
exiliarse a Buenos Aires, donde fundó y presidió la Sociedad Argentina 
de Psicoanálisis, y Miguel Prados será el fundador de la Sociedad 
Canadiense de Psicoanálisis. Ahora bien, en el interior, la frustración 
creada entre muchos estudiantes por la anacrónica filosofía escolástica 
y la tendencia organicista de la psiquiatría académica, no sólo les empu-
jó hacia el psicoanálisis sino que llegaron a poner en marcha un autén-
tico movimiento psicoanalítico. El médico militar J. Molina, que se había 
formado en la Residencia de Estudiantes donde había contactado con 
Garma, marchó a Buenos Aires al final de los cuarenta para contactar con 
él y a su vuelta, convenció a su colega R. Portillo, quien se había forma-
do en el servicio de Lafora, para partir a Berlín. Allí entraron en con-
tacto con la Asociación Psicoanalítica Alemana, iniciaron su formación y 
convencieron a Margarita Steinbach para que viniera a Madrid como 
analista didacta; una labor que comenzó en 1951, contando entre sus 
132 Cranos, 4 (1-2) 121-161 
Reseñas 
alumnos con Rof Carballo y con la catalana J. Corominas, aunque su 
trabajo se vio bruscamente truncado por su muerte en 1954, en condi-
ciones extrañas y no aclaradas. Este hecho supuso un duro golpe para los 
esfuerzos de institucionalización del psicoanálisis, que se vieron agra-
vados por el enfrentamiento y posterior ruptura entre Portillo y Molina. 
Este último optó por una vía heterodoxa, que le supuso la expulsión de 
la Asociación Psicoanalítica Alemana. Ello no le arredró y en los años 
sucesivos mantuvo una intensa actividad. En 1962 animó a otros colegas 
castrenses -que había logrado captar gracias a sus quehaceres docen-
tes-, para montar la primera comunidad terapéutica española: la clíni-
ca Peña Retama, en la localidad madrileña de Hoyo de Manzanares, 
donde aplicaron el modelo psicodinámico, defendido por Laforge, quien 
siempre mantuvo una actitud de distanciamiento de la API, aunque no 
llegó a romper con ella. La necesaria formación psicoterapéutica teórica 
y práctica la aseguraron con la creación del Instituto de Psicoterapia 
Analítica. El reconocimiento internacional de su labor se produjo con 
motivo de su participación en el IV Congreso Mundial de Psiquiatría 
(Madrid 1966), presidido por López Ibor -quien les había puesto en con-
tacto con Laforge--, que les permitió dar a conocer sus experiencias y la 
constitución de la Asociación Española de Psicoterapia Analítica, que a 
partir del año siguiente iba a publicar la Revista Española de Psicoterapia 
Analítica. No obstante, a partir de 1968, las diferencias internas dieron 
lugar a las primeras escisiones y en 1971 la ruptura ya era definitiva. 
La posición de Portillo era muy distinta, pues terminó su formación en 
Alemania, fue aceptado en la Sociedad Psicoanalítica Alemana y así se 
convirtió en el primer psicoanalista español con reconocimiento oficial tras 
la guerra. Con el apoyo de M. Steinbach, constituyó la Asociación 
Psicoanalítica Española, reconocida por el Ministerio de la Gobernación 
poco antes de la muerte de ésta. Tras una existencia muy lánguida, la 
Asociación acabó disgregándose y algunos de sus miembros se incorpo-
rarán posteriormente a la Sociedad Luso Española de Psicoanálisis. 
En Cataluña, se fundó en 1947 el Centro de Estudios Antropológicos y 
Humanísticos Erasme, donde encontramos algunos médicos de ideolo-
gía progresista, que recibieron la comprensión de Sarró hacia sus inte-
reses psicoanalíticos. P. Bofill, P. Folch y J. Corominas iniciaron los aná-
lisis didácticos en Europa, mientras E. Grañén y J.R. Otaola se quedaron, 
crearon el Instituto de Medicina Psicoanalítica y animaron actividades, 
que recibieron gran impulso cuando, a partir de 1950, consiguieron el 
apoyo de la OMS para realizar ciclos de conferencias, a los que invitaron 
a importantes psicoanalistas. En 1958 organizaron en Barcelona el IV 
Congreso Internacional de Psicoterapia, lo que suponía un serio espal-
darazo a su tarea y" la sanción oficial vino al año siguiente, cuando la 
Asociación Psicoanalítica Internacional aceptó en su seno a la Sociedad 
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Luso Española de Psicoanálisis, la cual jugará un papel decisivo en la difu-
sión del psicoanálisis en nuestro país. 
Así, la trayectoria seguida por el psicoanálisis fue dificil hasta que, en la 
década de los setenta, la aparición de una nueva generación de psi-
quiatras de ideas más abiertas y la implantación de la democracia abri-
rán el camino hacia su plena normalización. Esta compleja historia es 
expuesta de forma sistemática por los autores, que además demuestran 
gran pericia en el uso de las técnicas historiográficas, siendo especial-
mente destacable el recurso a las fuentes orales, especialmente útiles 
para la reconstrucción del periodo más contemporáneo, en el cual, la 
debilidad institucional en que se desarrollaba la disciplina hizo que se 
generase muy poca documentación escrita. En síntesis, si bien echamos 
a faltar una mayor ambición interpretativa, no podemos negar a sus 
autores el enorme esfuerzo desplegado y la rigurosidad de su trabajo, 
que nos permite contar con un libro lleno de referencias y de enseñanzas 
sobre uno de los movimientos científicos y culturales más controverti-
dos del siglo xx. 
Vicente L. Salavert Fabiani 
SANTOS CASADO DE OTAOLA. La escritura de la naturaleza. Antología 
de naturalistas españoles, 1868-1936, Madrid, Caja Madrid: [2000], 
267 pp. Sin ISBN ni distribución comercial; se distribuye por solicitud a 
la Obra Social de Caja Madrid, a través de las oficinas bancarias de la 
entidad. 
Santos Casado es, sin duda, el autor de referencia en lo que atañe al 
estudio histórico de la conformación de la conciencia ambiental en la 
España contemporánea. Esta obra divulgativa se inscribe en tal línea 
maestra, y se sustenta en el enorme acierto de combinar la aportación his-
toriográfica propia con una selección de fuentes, escritas entre el Sexenio 
Democrático y el estallido de la Guerra Civil, las cuales ilustran perfec-
tamente los aspectos básicos del desarrollo de tal conciencia ambiental. 
El libro de Casado no es, en todo caso, la típica recopilación de textos 
que apenas si dejan una décima parte del volumen a una escuálida intro-
ducción contextualizadora. Lejos de ello, prácticamente la mitad de las 
páginas están ocupadas por esa introducción, plena de rigor, ideas y 
sugestiones a pesar del evidente objetivo vulgarizador -en el más noble 
sentido de la palabra- de este trabajo; por añadidura, está bien escri-
ta. El motivo rector del estudio, como también de la selección de textos, 
es persuadir al lector de que en España ha existido, tal vez con retraso, 
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tal vez con vigor menguado, pero a la postre como tendencia irreversible, 
una tradición cultural de interés por la naturaleza y su conservación. 
Quince son los textos seleccionados, distribuidos en cinco bloques con 
tres fragmentos cada uno. El primer bloque lleva por título genérico "La 
armonía de la naturaleza"; los autores representados son Salvador 
Calderón, Odón de Buen y Enrique Rioja, con textos que tienen como 
hilo conductor el mostrar la perfección del orden natural y la fascina-
ción que provoca en los observadores. El segundo bloque, "El naturalis-
ta en el campo", ilustra el desarrollo del excursionismo científico, a tra-
vés de fragmentos de Federico de Botella, Laureano Pérez Arcas y José 
Cuatrecasas. El tercero es "Apóstoles del árbol", y está conformado por 
sendas aportaciones de Lucas Mallada, Ricardo Codorníu y Joaquín 
María de Castellam.au, concebidas en su día para reivindicar la necesi-
dad del respeto a los árboles y de una política forestal sensata. "Santuarios 
de la naturaleza" es el título del cuarto bloque, donde son recogidas las 
impresiones de Lucas Femández Navarro, Eduardo Hemández-Pacheco 
y Luis Pardo ante la contemplación de diversos parajes singulares del 
territorio español. Por último, "La vida de los animales" recoge tres ejem-
plos, obra respectiva de Ángel Cabrera, Manuel Martínez de la Escalera 
y Celso Arévalo, en esa línea clásica de divulgación de las costumbres 
de los animales que tanto éxito ha tenido en la difusión de los valores de 
respeto a la naturaleza. 
Todo el estudio introductorio de Casado transcurre en paralelo a esta 
estructura de bloques temáticos, por lo que la confrontación de cuantos 
datos históricos aporta sobre autores y contexto con el contenido efecti-
vo de las fuentes reproducidas es sencillo e inmediato. 
Es evidente, y el autor es consciente de ello, que autores muy represen-
tativos no han sido incluidos; tampoco podemos negar, sin embargo, que 
todos los seleccionados cumplen desde luego con tal condición. Casado 
declara también haber renunciado a las aportaciones que no fueran obra 
de naturalistas. Tal vez esto tenga como primera consecuencia la pér-
dida, para el lector, de parte de la perspectiva de formación de la con-
ciencia ambiental en España, para la cual literatos y pensadores tuvie-
ron bastante que decir. También, sin embargo, gana así el libro en pro-
fundidad y unidad temática. Y en los aspectos de orden práctico, es más 
fácil que el lector medio haya accedido a los escritos de Unamuno o 
Azorín, por poner dos ejemplos notables que pudieran haber estado 
incluidos de haberse ampliado el criterio de selección, que no a los de 
personajes más estrechamente relacionados con el cultivo de la historia 
natural. 
En síntesis, estamos ante una obra recomendable para cualquier per-
sona que desee conocer, de manera sencilla pero rigurosa, la génesis de 
la conciencia ambiental española. Puede ser también un libro impor-
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tante para la docencia de la historia de la biología o de la geología, al 
aportar de manera contextualizada una colección nada desdeñable de 
textos susceptibles de ser sometidos al análisis crítico de los alumnos. Es, 
por último, un trabajo ejemplar para aquellos historiadores de la ciencia 
que se ven en la situación de divulgar para un público amplio aspectos 
de su disciplina. Hay que desear que la vía poco común de distribución 
del libro no impida que, aun dirigido en efecto a tal público, quede sin 
embargo arrinconado en los almacenes de la entidad editora. 
Jesús Ignacio Catalá Gorgues 
ARNALDO CHERUBINI. Medici BCrittOri de Spagna. xv-xx Secolo. Siena, 
Ciso Toscano Editore, 2001, 163 pp. 
Arnaldo Cherubini, catedrático de Medicina Social de la Universidad de 
Siena, ha realizado una antología de médicos-escritores españoles com-
prendidos entre los siglos xv y xx. En la introducción, el autor adelanta 
que esta obra fue proyectada en un principio como un ensayo, pero pro-
blemas editoriales posteriores la dejaron en un trabajo de compilación, 
una presentación de materiales que el autor ofrece para ser analizados 
con mayor detalle. Este cambio en la orientación inicial del proyecto 
pesa notablemente en el resultado final, ya que la monografía se queda 
en tierra de nadie. 
Dividida en once capítulos de muy desigual extensión y que siguen un 
orden cronológico, presenta más de trescientos autores seleccionados 
con un criterio que no se explica, ya que alIado de médicos de quienes se 
relacionan sus obras literarias, aparecen otros cuyos textos mencionados 
son exclusivamente científicos, como es el caso de Francisco Femández 
Navarrete. Tampoco la información que se proporciona de cada autor 
está equilibrada y no se entiende por qué algunos de ellos se incluyen en 
los respectivos capítulos y otros quedan relegados a las notas, siendo a 
veces la extensión dada a estos últimos mayor que la de aquellos. Tampoco 
sirven las sesenta y cuatro notas, que abarcan cincuenta páginas, para 
aclarar, casi nunca, el texto del que se extracta una determinada frase de 
un autor, ni se ofrece la referencia bibliográfica completa de las fuentes 
citadas. Al no adjuntarse una relación de las obras consultadas por 
Cherubini para llevar a cabo esta antología, queda notablemente mer-
mada la utilidad de este libro, el cual resulta confuso en su redacción! caó-
tico en su planteamiento y desequilibrado en los materiales que ofréce; 
valga como ejemplo de esta última afirmación el hecho de que a Jaime 
Salom, prologuista de la obra, se le dediquen seis páginas (de la 93 a la 
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99) Y cinco notas, mientras que Gregario Marañón y Pedro Laín Entralgo 
ocupan entre los dos la misma extensión. 
Algunos errores gramaticales y tipográficos (astemio por abstemio, Ramón 
Turbó y Darder en vez de Turró, ultima y ¿por que? sin acentuar) ensom-
brecen aún más una obra de materiales interesantes, aunque apresu-
radamente presentados. 
María José Báguena Cervellera 
EGIDO RODRIGUEZ, ÁNGELES DEL; GoNZALEZ DE LAsTRA, LEONOR; GUIJARRO 
MORA, VICTOR; HIDALGO CAMARA, ENCARNACION; MARTIN LATORRE, RoSA M.D 
(2000), Instrumentos científicos para la enseñanza de la física, 
Madrid, Ministerio de Educación, Cultura y Deporte, Secretaría General 
Técnica. ISBN: 84-369-3291-9. 399 pp. 
Con este título, no exento de intencionalidad, se presentan los resultados 
del proyecto de catalogación de la colección de instrumentos científicos 
depositada por la Facultad de Física de la Universidad Complutense de 
Madrid en el Museo Nacional de Ciencia y Tecnología. Como afirman 
los autores, en el resurgimiento de los estudios sobre los instrumentos 
científicos, éstos no sólo tienen un interés por si mismos sino también 
como medio para la reconstrucción histórica de las instituciones y prác-
ticas experimentales a las que estuvieron ligados. En este sentido, la 
colección catalogada tiene un especial interés, pues proviene de la 
Facultad de Ciencias de la Universidad Central, única facultad de cien-
cias española que conservó con continuidad todos sus estudios, desde la 
creación de estas facultades en 1857 por la ley Moyano. 
Un estudio introductorio contextualiza la colección, a través de la historia 
particular de la Facultad de Ciencias de la Central y sus gabinetes y 
laboratorios de Física. Para ello se han utilizado fuentes de archivo de la 
Complutense y del AGA, así como fuentes legislativas. 
A continuación se presenta una selección de instrumentos -práctica-
mente la mitad de una colección de más de 800- clasificados por áreas dis-
ciplinares de la Física del siglo XIX (Calor, Electricidad, Magnetismo, 
Acústica, etc.) con algún apartado para instrumentos más modernos 
(aunque en general anteriores a 1945). Los capítulos se componen de 
una exposición general de la disciplina --construida fundamentalmente 
a partir de la bibliografia secundaria especializada- que nos introduce en 
las problemáticas y desarrollos del campo y sus prácticas experimenta-
les asociadas. A ésta siguen las fichas individuales de los instrumentos 
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que componen el grupo, incluyendo además de fotografía, número de 
referencia, fabricante, dimensiones y materiales, un breve texto que des-
cribe las características particulares del objeto, asociadas a su funcio-
namiento, su historia, su uso, su adquisición u otros aspectos. Se han 
utilizado para ello tanto fuentes secundarias como libros de texto y catá-
logos de instrumentistas. Al final de la obra se adjunta el listado completo 
de instrumentos de la colección. 
Además de éste se ofrecen en apéndice algunos documentos muy inte-
resantes, como la circular de 1846 en que el Ministerio de Instrucción 
Pública recomendaba la adquisición de instrumentos científicos y la apo-
yaba con una propuesta de modelo de colección y precios basados en los 
catálogos de dos conocidos fabricantes franceses. También reproduce el 
catálogo de instrumentos del gabinete de San Isidro, confeccionado por 
Mariano Santisteban, que aquí tiene especial protagonismo. 
Hasta el establecimiento de las Facultades de Ciencias, la física se 
estudiaba en las facultades menores de Filosofía donde se instituyó 
como asignatura en 1838, en el caso aquí estudiado. Partiendo de este 
punto, los autores exponen un marco general de la enseñanza de las 
ciencias experimentales en la España del siglo XIX, guiándose para ello 
por los distintos planes y leyes ministeriales. El estudio se preocupa 
especialmente por los lugares donde se desarrolla la ciencia experi-
mental (gabinetes y laboratorios) así como por la procedencia del mate-
rial científico. 
El caso de la Central es particularmente interesante por los múltiples 
traslados que sufrieron sus laboratorios -desgraciadamente para el his-
toriador, una característica casi intrínseca de estos locales universita-
rios- pero sobre todo porque compartió sus instalaciones y material con 
otras instituciones como el Instituto de San Isidro o el Conservartorio de 
Artes. Por ello la reconstrucción de la procedencia de los instrumentos es 
en ocasiones un asunto harto complejo. Los autores dedican el grueso 
del capítulo introductorio a este tema, estudiando los traslados desde 
otras instituciones y la política de compras. Utilizan para ello una hipó-
tesis de trabajo que da un carácter motor y orientador de las adquisi-
ciones a las políticas ministeriales en asunto de material y enseñanza de 
las ciencias. Así pues, a partir de éstas se establece una periodización de 
las piezas de la colección. Estos grupos de objetos permiten analizar y 
reflexionar sobre la presencia y desarrollo de cada área de la Física en la 
facultad de Ciencias de la Central, en la segunda mitad del siglo XIX. 
Durante este siglo el material generalmente se importa, con dominio de 
los fabricantes franceses. Hacia finales, aparece con fuerza la fabrica-
ción alemana y comenzando el siglo xx, la británica. La representación 
española, siempre pequeña, no adquiere relevancia hasta aproximada-
mente la segunda década del siglo. Por ello es interesante la exposición 
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que se hace en este estudio de alguna de las tentativas fallidas de crear 
un cuerpo de artesanos que trabajara en el sector, o también la exposi-
ción de la labor del Taller de Mecánica de la propia facultad, que aunque 
destinado fundamentalmente a reparaciones, también construía algu-
nos instrumentos dentro de sus posibilidades. 
Así pues, esta obra nos ofrece un estudio interesante y de lectura amena 
y un buen trabajo catalográfico. Quizá se echaría en falta un trabajo 
análogo para la colección de Química, disciplina separada pero con una 
evidente relación al menos en la reconstrucción de la historia de la colec-
ción. A la vista del gran volumen de trabajo realizado, habrá que espe-
rar para ver realizado éste y otros trabajos de recuperación de nuestro 
patrimonio científico. En todo caso es ésta, sin duda, una buena obra de 
referencia. 
Josep Simón Castel 
THOMAS F. GLICK, ROSAURA RUIZ, MIGUEL ÁNGEL PUIa-SAMPER (Eds.): El 
darwinismo en España e lberoamérica, Madrid, U.N.A.M.-C.S.I.C.-
Doce Calles, Colección Actas, 1999,333 pp. ISBN: 84-00-07856-X. 
TROMAS F. GLICK, ROSAURA RUIZ, MIGUEL ÁNGEL PuIa-SAMPER (Eds.): The 
reception of darwinism in the lberian world, Boston, Kluwer 
Academic Publishers, Boston Studies in the Philosophy of Science nº 24, 
2001, ISBN: 1-420-0082-0. 
Como señalan los editores en la introducción, cuando en 1972 se cele-
bró en la Universidad de Texas el congreso Recepción comparada del 
darwinismo, sólo estuvieron representados dos países del mundo ibéri-
co: España y México. Desde aquella fecha, mucho ha sido lo que se ha 
investigado sobre esta cuestión por parte de investigadores españoles e 
iberoamericanos, lo que quedó demostrado fehacientemente en 1997, al 
celebrarse una nueva reunión, esta vez en Cancún y patrocinada por la 
U.N.A.M., con el título: Coloquio sobre la recepción del darwinismo en 
Iberoamérica: un análisis comparativo. Una selección de las mejores 
contribuciones ha sido recogida en este libro, que ha merecido una rápi-
da versión inglesa, patrocinada por la editora Kluwer de Boston. 
El libro se estructura en tres partes, que incluyen 17 colaboraciones: la 
lB, "La recepción del darwinismo", es la más numerosa con 8 aportacio-
nes; la 2ª, ''Darwinismo social y eugenesia", 7; y la 3@, "Enfoques analí-
ticos", 2. Hay que empezar diciendo que el nivel medio de los trabajos es 
muy alto, lo que da una idea de la altura científica de la reunión y justifica 
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sin duda su traducción al inglés, lo que facilitará sin duda su difusión 
entre la gran cantidad de estudiosos sobre el darwinismo que hay espar-
cidos por todo el orbe. He de adelantar que el lector no verá frustradas sus 
expectativas a la hora de alcanzar una visión de conjunto sobre un tema 
tan complejo y apasionante a la vez. 
La obra se abre con una dedicatoria a Roberto Moreno de los Arcos, 
experto en el estudio del darwinismo en México y responsable de una 
antología de textos muy utilizada, muerto poco antes de la celebración del 
evento. También son tres autores bregados en estas lides, quienes abren 
el fuego. Marcelo Monserrat, cuyos estudios sobre el darwinismo argen-
tino han tenido gran influencia entre investigadores posteriores, anali-
za la eclosión de ideas científicas positivistas dentro de un marco ideo-
lógico de progreso, en el que las propuestas evolucionistas fueron aco-
gidas de forma controvertida, a pesar de lo cual, la Sociedad Científica 
Argentina y la Academia Nacional de Ciencias fueron, junto con la 
Académie des Sciences, las únicas instituciones extranjeras que nom-
braron a Darwin socio honorario. Además, en 1882, el Círculo Médico 
Argentino le organizó un homenaje tras su muerte. Y no sólo ello sino que 
sus ideas, con el refuerzo de las spencerianas, fueron aprovechadas para 
justificar la superioridad del blanco sobre los indígenas e incluso el exter-
minio de los indios. 
Thomas F. Glick narra el proceso de recepción en Uruguay, donde la 
entrada de las ideas darwinistas se produjo entre los ganaderos de la 
Asociación Rural (1871), donde la discusión giró en torno a la utilidad 
de sus planteamientos. En 1875, entraron en la Universidad las doc-
trinas positivistas y darwinistas, tanto en la cátedra de derecho natu-
ral como en las de antropología y medicina. Al mismo tiempo, J. 
Arechavaleta difundió estas ideas a través del Ateneo, lo que dio lugar 
a una fuerte disputa que enfrentó a espiritualistas contra positivistas. 
Resulta especialmente sugestiva su conclusión acerca de la importancia 
de la centralización del poder en la recepción de Darwin en los países ibe-
roamericanos. 
Pedro M. Pruna llama la atención sobre las peculiaridades del proceso en 
Cuba, que vinieron determinadas por la condición colonial de la isla 
hasta 1898. Los primeros ecos son tempranos, con la interpretación 
hecha por F. Poey acerca de la aplicación humana del darwinismo, que jus-
tificaría la esclavitud. Aunque la traducción del Origen al castellano se 
realizó en 1876, hemos de esperar al final de la guerra civil (1878) para 
asistir a la extensión del debate, que se realizará a través de la Revista 
de Cuba, órgano del partido libetal, fuertemente influida por Perojo y 
donde la atracción por la obra de Haeckel fue además muy fuerte. Hubo 
una intensa disputa social, en la que el acuerdo con tales ideas chocaba 
contra la ideología oficial y podía llevar a la denuncia de disidencia poli-
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tica, aunque finalmente, a finales de la década de los ochenta se produ-
jo un consenso evolucionista, tanto entre los políticos, que lo aceptaron 
en un sentido lato, como en la Universidad de La Habana, aunque aquí 
se dejará sentir el posterior declive general de la teoría. 
Brasil fue un país que visitaron tanto Darwin como Bates y Wallace, 
aunque la admiración del emperador Pedro II hacia Quatrefages dio 
lugar a que, como señalan H.M. Bertol y M. Romero, se adoptara ofi-
cialmente un evolucionismo no darwinista de raíz catastrofista e influi-
do por las teorías de este autor francés. Su principal seguidor fue el botá-
nico L. Netto, nombrado director del Museo Nacional en 1880, que par-
ticipó abiertamente en la controversia desatada en tomo a la esclavitud 
y la integración de los indios, siendo partidario de salvaguardar las cul-
turas indígenas. En el otro lado, encontramos a Fritz Müller, un inmi-
grante que llevó a cabo una rigurosa investigación embriológica fuera 
del ámbito académico y que dio a conocer en 1864 en su libro Für Darwin, 
que tuvo una rápida repercusión en los ámbitos naturalistas germanos 
e ingleses, pero habrá de esperar hasta 1876 para ser contratado en el 
Museo Nacional, desde donde desplegó una labor de difusión del darwi-
nismo, que también fue defendido por la escuela de derecho de Recife, 
cuyos miembros, desde perspectivas haeckelianas y spencerianas, la 
aplicaron al análisis sociológico. 
Marcos Cueto censura que la reciente proliferación de estudios sobre el 
darwinismo en América ha incidido en sus aspectos políticos y sociales, 
en detrimento de los científicos. Por otro lado, la desatención a que la 
historiografia ha sometido al Perú podemos explicarla por la llamada 
GuelTa del Pacífico, que enfrentó a los países andinos entre 1879 y 1883, 
Y que en el caso de este país supuso la paralización de las actividades aca-
démicas y científicas durante la ocupación de Lima. Las primeras refe-
rencias a Darwin las encontramos en los trabajos de A. Raimondi (1874), 
quien se convertirá con el tiempo en portavoz de la convicción, enraiza-
da desde la época colonial, de la distancia existente entre la ciencia 
peruana y la europea, que achacaba a las peculiaridades de la naturaleza 
que se estudiaba en cada lugar y que provocaba una especie de incomu-
nicación, patentizada en la ausencia de este espacio en las obras europeas 
de síntesis naturalista. Raimondi se centró en una labor de inventario de 
la flora del altiplano y muestra una clara inspiración lamarckista. 
Contemporáneo a él, R. Spruce, colega y amigo de Wallace, exploró la 
botánica de la selva y de los Andes, y a pesar de que no parece que tuvie-
ra mucha relación con los naturalistas peruanos, se observa en él la 
asunción de algunos de sus presupuestos, como su preocupación por las 
condiciones de supervivencia en la altura. Su principal obra, publicada 
en 1908 por Wallace, fue criticada en Perú por el énfasis dado a la fijación 
de los caracteres por el medio ambiente, si bien su aparición se produjo 
en un contexto favorable al darwinismo, que se explicitó en los estudios 
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de A. Weberbauer y C. Monge Medrano, fundador del Instituto de Biología 
Andina, quien asumió principios darwinistas y neolamarckistas, aun-
que la mayor parte de las veces sin explicitar sus influencias, en su 
defensa de las poblaciones indígenas andinas. Su conclusión hace hincapié 
en un tema muy querido para él: el análisis de la producción de ciencia 
en condiciones de adversidad, que lleva a que ésta sea llevada a cabo 
por pequeños grupos de científicos, con escasez de recursos y poca estima 
cultural. «Este estilo ... se caracteriza por los rasgos de concentración de 
esfuerzos y temas de investigación, el uso de argumentos de utilidad y 
nacionalismo para justificar la empresa científica, el uso de tecnologías 
baratas y accesibles, y la construcción de redes horizontales, naciona-
les e internacionales» (ps. 112-113). 
La intervención española gira en torno a las cuestiones institucionales, 
la botánica y la antropología. Francisco Pelayo recuerda que la unani-
midad en la adhesión al reconocimiento a la obra de Darwin a su muer-
te (1882) por parte de la Sociedad Española de Historia Natural, no es 
reflejo de una conformidad general con la teoría y examina los debates 
suscitados por parte de los paleontólogos en la década de los setenta 
(Landerer, Vilanova, Marqués de la Ribera), la aceptación crítica entre 
los naturalistas de la I.L.E. o la posición neolamarkista de Calderón. 
Por otro lado, a pesar de la presencia de un numeroso grupo de darwi-
nistas en la Sociedad, fueron muy pocos los trabajos publicados en los 
Anales donde se aplicaron conceptos provenientes de esta teoría. Susana 
Pinar se refiere a los debates sobre conceptos como adaptación al medio, 
selección natural, especies o sucesión de las plantas, que se suscitaron en 
el contexto de la nueva sistemática y en el que participaron tanto botá-
nicos como ingenieros de montes, entre los cuales, el principio de uni-
dad en la diversidad favoreció la extensión de estos postulados, si bien no 
se observa en la Revista de montes una clara toma de posición. Por fin, 
Miguel Ángel Puig-Samper recuerda cómo la orientación positivista 
dominante en una antropología de institucionalización muy precoz -fue 
la cuarta asociación creada 'en el mundo-, propició que a pesar de la pre-
sencia en su seno de defensores de las dos tendencias, no se produjera una 
gran confrontación. En Sevilla, A. Machado llevó adelante una intensa 
actividad divulgativa y fundó la Sociedad Antropológica, que editó en 
1893 la traducción de El monismo de Haeckel. También en Madrid, la fun-
dación de la sección de antropología en el Museo de Ciencias Naturales, 
dirigida por Antón Ferrándiz, defensor de la compatibilidad entre evo-
lucionismo y religión, tuvo gran influencia en la difusión de los principios 
evolucionistas a través de sus manuales, que tuvieron gran impacto 
durante el primer tercio del siglo xx. 
El segundo bloque está dedicado a la eugenesia, una teoría que caló con 
fuerza en las nuevas sociedades coloniales, ansiosas por equipararse a las 
europeas. Así lo ve A. Cheroni, para quien el darwininismo documenta 
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los conflictos políticos, sociales y económicos surgidos de las transfor-
maciones sufridas en Uruguay durante la transición al capitalismo. Para 
ello marca las diferencias entre dos antidarwinistas: el ganadero de la 
Asociación Rural del Uruguay, D. Ordoñana pretendía resolver en forma 
práctica un desarrollo pecuario autónomo, rompiendo con las servi-
dumbres impuestas por las industrias británica y la Liebig; mientras 
que el arzobispo de Montevideo, Mariano Soler, buscaba promover la 
visión filosófica espiritualista y la defensa de la Iglesia católica frente 
a la amenaza de los positivistas. Esta aportación no aparece en la versión 
inglesa. 
La eugenesia en la sociedad anticlerical y revolucionaria mexicana ins-
piró las controversias sobre la integración de los indios a la vida nacio-
nal y sobre el problema de poder garantizar la salud de los pobres. Laura 
Suárez refiere al aprovechamiento de la teoría para soslayar la denun-
cia de las causas sociales de la desigualdad y por 10 tanto sirvió como legi-
timadora científica de la ideología dominante. Armando García, en una 
comunicación en la que se observan diferencias entre la versión espa-
ñola e inglesa, sintetiza los contenidos de su reciente libro en colabora-
ción con Raquel Alvarez: En busca de la raza perfecta. Eugenesia e higie-
ne en Cuba (1898-1958) (Madrid, CSIC, 1999). Nos recuerda que la tem-
prana incorporación de los contenidos eugénicos y mendelianos en la 
enseñanza universitaria cubana, permitió actitudes como la de J. 
Fernández de la Arena, quien intentó romper tópicos como la identifi-
cación entre enfermedad congénita y hereditaria, y defendió que los 
médicos tuvieran una preparación biológica. Ello no impidió un debate 
entre posiciones antidarwinistas inspiradas por el catolicismo y las 
denuncias provenientes de la izquierda hacia las ínfimas condiciones 
ambientales y sanitarias de la mayoría de la población, frente a una 
posición mayoritaria que pretendía el mejoramiento «racial», social, polí-
tico y económico, para lo que se habrían de erradicar las condiciones de 
depauperación y «degeneración». 
El artículo de Raquel Álvarez, autora que es citada continuamente a lo 
largo del libro, debería haber abierto esta sección, ya que hace una refle-
xión madura sobre las características y desarrollo de la eugenesia espa-
ñola, que ofrece un marco de estudio inigualable para contextualizar el 
resto de los trabajos. Hubo un temprano conocimiento de Galton, que 
dio lugar a una interpretación pesimista del fracaso bélico del noventa y 
ocho como muestra del degeneracionismo de los pueblos. El movimiento 
eugénico nunca llegó a constituirse como un grupo institucionalizado y 
autónomo, y aunque la genética apenas fue utilizada como apoyo de 
unas ideas de reforma social, algunos científicos expresaron su pesi-
mismo hacia las escasas posibilidades de una actuación directa sobre la 
composición genética o los pediatras asumieron sus propuestas en su 
preocupación por reducir la mortalidad infantil. En la República, se 
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esgrimió para reclamar una mayor libertad sexual en contra de los sec-
tores católicos más reaccionarios, mientras iniciativas como las Jornadas 
Eugénicas de 1933, sirvieron de foro de debate acerca de las posibles 
soluciones para el desarrollo de la raza, entre las que se postuló la poten-
ciaciación de mejoras socio económicas, junto a otras medidas de carácter 
biológico. Este artículo tampoco ha sido incluido en la versión inglesa. 
La teoría de la degeneración tuvo importantes implicaciones en la salud 
pública y la política social, si bien su aceptación entre los psiquiatras 
españoles se redujo a representantes de segunda fila, como señalan 
Ricardo Campos y Rafael Huertas. Ello, unido al desconocimiento de la 
genética, llevó a mantener principios abandonados como el de la heren-
cia morbosa en fechas tan tardías como 1919. Se realizó un uso socioló-
gico de la degeneración en especial en el ambiente de decadencia tras 
1898, al considerarla como la causante de los males que aquejaban a 
España. Socialistas y anarquistas condenaban al sistema de explota-
ción como atentatorio a las leyes de la naturaleza, mientras en el otro lado 
se elaboraba un higienismo y sociología organicistas, que proponían 
intervenir en el organismo social para luchar contra las patologías socia-
les, como el alcoholismo -que conducía a la locura y la criminalidad- y la 
tuberculosis, a pesar de que los descubrimientos microbiológicos desau-
torizaron pronto la idea de la transmisión hereditaria. En el contexto 
politicosocial del primer cuarto de siglo, se enarboló el degeneracionismo 
para descalificar las actitudes revolucionarias y se justificó la dictadura 
como una cirugía necesaria en las enfermedades graves. 
La idea anarquista de una naturaleza armónica casaba mal con el dar-
winismo, aunque, como examina Álvaro Girón, será utilizado para jus-
tificar su ideología. Kropotkin desaprobó el principio spenceriano de la 
miseria de los débiles como precio del progreso evolutivo y propuso una 
nueva lectura de la lucha por la supervivencia, basada en los principios 
de solidaridad, como la lucha de toda la especie contra las deficiencias del 
medio. En España, la tardía recepción de estas propuestas se enfrentó al 
grupo mayoritario de inspiración cristiana y atraído por la filosofia de 
Nietzche, en un debate en el que subyacían conceptos antagónicos sobre 
la economía moral de la naturaleza. 
En Bolivia, en el mismo periodo (1880-1920), el debate viene marcado por 
la estigmatización de la figura del mestizo en el proceso de afirmación de 
la identidad nacional. A través del examen de sendas novelas, Marta 
lruzozqui describe dos visiones antagónicas del mestizo. Para los con-
servadores, era el futuro del país en consonancia con una propuesta de 
inmigración masiva de europeos. Contrariamente, para los liberales 
suponía un factor del retroceso nacional, pues corrompía el régimen 
democrático al servir de sostén a dictadores, a causa de ignorancia y 
arribismo. 
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El último bloque, de carácter teórico, contiene un nuevo trabajo de T.F. 
Glick, en el que, con Mark G. Henderson, hacen una propuesta de estudio 
analítico de la difusión de las ideas científicas según la lógica intencional 
y que pasaría por las cuatro formas siguientes: antitético, tético, correcti-
vo y extensional, que habitualmente tienden a solaparse, pero cuyo análisis 
permite detectar tendencias generales. Este modelo lo aplican a la recep-
ción del darwinismo, psicoanálisis y relatividad. No se piense que el uso de 
la lógica como elemento analítico suponga un reduccionismo internalista 
y así lo explicitan en su conclusión más llamativa: «la ciencia no es jamás 
adoptada como ciencia en primer lugar, sino como un producto ligado a 
la posición de un grupo o individuo particular». (p. 296). Finalmente, 
Rosaura Ruiz y Francisco J. Ayala intentan mediar en la confusión existente 
acerca de lo que se considera como darwinismo, como consecuencia del 
trabajo realizado por los divulgadores de Darwin (Haeckel, Galton, Spencer) 
y además defienden que las precisiones modernas de su teoría no cam-
bian el sentido original de los conceptos darwinianos. A continuación repa-
san el proceso de construcción de la teoría con el análisis del descubri-
miento de la selección natural y realizan un sugestivo repaso del significado 
de conceptos como sobreproducción, variación, lucha por la existencia, 
divergencia de carácter, especiación, extinción y progreso. 
En síntesis, un libro imprescindible para todo estudioso preocupado no 
sólo por el darwinismo y las ciencias naturales, sino por el desarrollo en 
general de los procesos históricos, y no sólo los reducidos a las cuestiones 
científicas, vividos en el mundo iberoamericano entre el último cuarto 
del siglo XIX y el primer tercio del xx. Ahora bien, personalmente me 
hubiera gustado que los autores, todos ellos perfectos conocedores de los 
aspectos tratados, hubieran adoptado una actitud teórica más ambicio-
sa, que se habría manifestado en una organización diferente, colocando 
en primer lugar los dos trabajos últimos, y que cada una de las comuni-
caciones hubiera abordado sus respectivos temas intentando responder 
a algunas cuestiones como el consenso civil que defendiera Glick en ante-
riores ocasiones o las lógicas de recepción que ha propuesto en este caso. 
Asimismo, en el caso de la eugenesia, el estudio de R. Álvarez ofrece un 
marco de estudio que hubiera podido ser seguido, discutido o contrasta-
do por el resto de autores. Ello resultaría tanto más pertinente, cuanto 
que vemos a menudo referencias cruzadas entre las distintas colabora-
ciones, por la enorme influencia española en el mundo americano, por 
las relaciones personales, académicas y editoriales. Los propios edito-
res se han percatado de ello al quitar del título del libro la referencia al 
«estudio comparativo», que propusieron en el congreso. Pero ello no pasa 
de ser una opinión estrictamente personal, que no debe empañar la sen-
sación general de enfrentarnos ante una obra realmente importante en 
el panorama historiográfico actual. 
Vicente L. Salavert Fabiani 
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JORDAN GOODMAN y VIVIEN WALSH, The story ofTaxol. Nature and 
polines in the pursuit of an anti-cancer drago Cambridge, Cambridge 
University Press, 282 págs. (ISBN: 0-521-56123-X) 
El libro The story of taxol, Nature and politics in the pursuit of an anti-
cancer drug, está escrito por Jordan Goodman, senior lecturer de Historia 
en la School of Management del Instituto de Ciencia y Tecnología de la 
Universidad de Manchester y Vivien Walsh, reader in Technology 
Management del Instituto de Ciencia y Tecnología de la Universidad de 
Manchester, que son los que desarrollaron la investigación en la que se 
basa el texto, que se llevó a cabo gracias a una ayuda de la N uffield 
Foundation y del Wellcome Trust. 
Aunque el libro va dirigido al gran público así como a profesionales de 
diversas disciplinas, se echa en falta el contexto de esta Story en la his-
toria de la farmacoterapia. Poseemos un esquema del desarrollo de esta 
disciplina médica hasta principios del siglo xx que, generalmente, se 
ocupa sólo de lo relativo a los comienzos y desarrollo de la quimioterapia 
de síntesis. Poco sabemos de los derroteros que siguió la materia médi-
ca y cómo se benefició -si lo hizo-- de la farmacología experimental. La his-
toria de la farmacoterapia del siglo XX prácticamente no existe y las "pie-
zas sueltas" de que disponemos, están escritas por los propios profesio-
nales que las han vivido directamente. El tema apenas ha despertado 
el interés de la comunidad de historiadores de la medicina del mundo. 
Uno de los recursos que utilizamos al hablar del tema es el de explicar 
cómo la investigación de nuevos medicamentos de síntesis llegó a un 
punto en el que no produjo los resultados ni el rendimiento económico 
esperados. Así, a lo largo de la segunda mitad del xx, muchos investi-
gadores optaron por un regreso a la naturaleza en busca de principios 
activos. Puede entender el lector que esta aproximación es muy apre-
surada y que deberían tenerse en cuenta factores que ni siquiera están 
estudiados. 
Pues bien, la historia que cuenta este libro sería un ejemplo de lo que aca-
bamos de decir. En la década de los años sesenta el Nacional Cancer 
Institut, de Estados Unidos, comenzó la búsqueda de plantas que tuvie-
ran principios activos eficaces contra el cáncer. Se investigaron en tomo 
a catorce mil extractos obtenidos de unas quince mil especies vegetales. 
Una de ellas fue el tejo del pacífico o Taxus breuifolia Nutt, de cuya cor-
teza se aisló un compuesto que parecía eficaz contra el cáncer en ani-
males de laboratorio. 
Como es habitual, la sustancia aislada comenzó a probarse experimen-
talmente a finales de los años setenta, y se tardó dieciséis años para que 
la FDA (Food and drug Administration) aprobara su uso contra el cán-
cer de ovario, de mama, de pulmón, y después, para el sarcoma de Kaposi. 
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Se ensayó la cantidad de droga que el organismo podía soportar, y se 
encontraron varios casos de personas que desarrollaron hipersensibilidad 
al producto. El problema de su escasa solubilidad hizo también muy difi-
cil su administración; todo ello frenó los trabajos de investigación y a 
punto se estuvo de rechazar definitivamente la nueva droga. A esto se 
unió, además, el hecho de la dificultad para extraer los principios activos. 
Entonces el NCI invitó a la industria farmacéutica a que se incorporara 
a la investigación del nuevo medicamento. Fue la empresa Bristol-Myers 
Squibb la que se interesó en el tema, que pasó a considerarlo como prio-
ritario en sus líneas de trabajo. Mientras tanto se solucionaron algunos 
problemas relativos a la extracción química de la sustancia en cuestión, 
a su pureza, su fabricación en cantidades necesarias, su comercializa-
ción, etc. Más tarde se logró también su obtención semisintética, que 
marca el límite final del periodo que abarca el libro que nos ocupa. 
El tema llegó a la opinión pública, quien demandó la producción de la 
droga en cantidades suficientes para abastecer el mercado. Sin embargo, 
mientras hacía falta la planta para la obtención del taxol, implicaba la 
tala masiva de árboles cuyo crecimiento es, además, muy lento. La cor-
teza de este árbol es delgada (unos 3 mm); un árbol de cien años supone 
un promedio de 3 kg de corteza, de los cuales se aislan en tomo a los 
300 mg de taxol, de tal forma que se requieren 10 kg de corteza de tres 
árboles centenarios para obtener 19 de taxol. Se necesitan cerca de cien 
años para que el árbol alcance las dimensiones adecuadas (diámetro de 
25 cm y altura de 6 a 9 m) que permitan explotar su corteza. El descor-
tezamiento, por otra parte, mata a la planta. Esto puso en pie de guerra 
a los movimientos ecologistas que llevaron a cabo importantes campañas 
en los medios de comunicación. 
Teniendo en cuenta que el título es Story y no History, en el sentido de 
"narración y exposición de acontecimientos" las fuentes que han utili-
zado son de tres tipos: materiales no publicados como informes, memo-
rias, correspondencia, etc.; bibliografía secundaria e información de tipo 
técnico; los datos obtenidos a partir de entrevistas. Desde otro punto de 
vista podemos decir que los autores han manejado con habilidad mate-
riales públicos así como archivos privados y semi-privados. 
El libro se divide en tres partes: La primera, titulada "Los agentes", 
aborda el terma del desarrollo de drogas anticancerígenas en los Estados 
Unidos, con algunos ejemplos. 
La segunda, "Las prácticas", está subdividida a la vez en tres secciones 
cronológicas: Entre 1962 y 1975; 1973 y 1983; 1984 y 1989. Analiza el des-
cubrimiento inicial, los estudios químicos y las primeras fases de ensa-
yo clínico, y finalmente, la tercera fase de este tipo de ensayos. 
Increíblemente transcurrieron veinte años entre el descubrimiento de 
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la droga y su puesta a la venta. El libro proporciona algunas respuestas: 
en principio se buscaba una sustancia eficaz contra la leucemia; hubo 
serios problemas para la administración del producto, ya que no era 
soluble en agua; durante los ensayos clínicos algunos pacientes desa-
rrollaron reacciones de hipersensibilidad, como antes hemos señalado. La 
última parte, con el título "Las controversias" se ocupa de los aspectos polí-
ticos y económicos del taxol, así como de la "vida y la muerte" de la plan-
ta Thxus brevifolia. 
El libro se ocupa con cierto detalle de cómo se llegó a la introducción del 
taxol en el mercado farmacéutico. Se analiza el momento en el que la 
empresa Bristol-Myers Squibb se hizo cargo de la droga en las últimas 
fases de ensayo y la puso en el mercado, superando los problemas de 
obtención y elaboración industrial. Hay que añadir, además, que la 
empresa adquirió el derecho de explotación del producto libre de royal-
ties, asunto que no queda muy claro. Bristol abandonó el uso de la corteza 
y utilizó las hojas y, más tarde, sustituyó el empleo del Taxus brevifolia 
por el del Taxus baccata. 
Interesante, pues, para los historiadores de la medicina y la farmacia, los 
estudiosos del descubrimiento de nuevas drogas de origen vegetal, los 
etnofarmacólogos y los farmacólogos, y también para otros científicos 
sociales. El uso de distintos tipos de fuentes hace al libro muy atractivo 
y trata temas tan actuales como son la reciente investigación biológica y 
médica, la producción industrial de drogas, lo público y lo privado en el 
mundo de los medicamentos, y los debates en torno al medio ambiente. 
Se acompaña de un índice de temas, aunque no recoge los más específi-
cos, así como una extensa bibliograffa. 
José Luis Fresquet Febrer 
BERTHA M. GUTIÉRREZ RODILLA. La ciencia empieza en la palabra. 
Análisis e historia del lenguaje científico, Barcelona, Península: 
1998,381 pp. ISBN: 84-8307-150-9. 
BERTHA M. GUTIÉRREZ RODILLA. La constituci6n de la lexicografía 
médica moderna en España, La Coruña, Toxosoutos: 1999, 142 pp. 
ISBN: 84-89129-84-3. 
Bertha Gutiérrez Rodilla, profesora de historia de la ciencia en la 
Universidad de Salamanca, es hoy en día una referencia obligada en el 
campo de la terminología científica. Su libro La ciencia empieza en la 
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palabra -galardonado con el premio LOGOS 2000, concedido por la 
Asociación Europea de Lingüistas y Profesores de Lenguas Vivas- se 
ha incorporado a la docencia de la terminología científica y áreas rela-
cionadas en numerosas universidades. Organizado en cuatro bloques 
("Acercamiento al lenguaje de la ciencia", "Los tecnicismos", 
"Consecuencias de la intemacionalización de la ciencia" y "La difusión de 
la información científica"), desarrolla los aspectos fundamentales que 
dan lugar a la creación del lenguaje científico, con sus peculiaridades y 
exigencias, presentado ello, además, desde una perspectiva dinámica 
como la que ofrece la propia historia del lenguaje científico. Este rasgo es 
uno de los más destacables de la obra que nos ocupa, al no quedarse 
en la mera descripción de los conceptos fundamentales y los problemas 
principales que suscita la formación y el empleo del lenguaje científico, 
pues éstos son expuestos, precisamente, a la luz de la evolución histórica 
de dicho lenguaje. 
Además de los problemas de uso del lenguaje científico, también se refle-
xiona en tomo a otro tipo de dificultades, como las que suscita el ejerci-
cio de la traducción. Al final del libro, además, se aborda otra cuestión hoy 
en día especialmente interesante, la de la divulgación de la ciencia, enfo-
cada lógicamente desde la perspectiva del uso del lenguaje. 
Si la obra hasta ahora comentada ha alcanzado una notable difusión, y 
méritos tiene para que así sea, otro tanto merece otro libro de la profe-
sora Gutiérrez Rodilla, La constitución de la lexicografía médica moder-
na en España. Trabajo de orientación mucho más especializada que el 
anterior, parte del análisis de las aportaciones realizadas durante el 
período ilustrado, con especial atención a las propuestas lexicográficas, 
a la postre sin éxito, de F. Suárez de Rivera, con su Clave médico-chi-
rurgica universal y diccionario médico, chirurgico, anathomico, minera-
logico, botanico, zoologico, farmaceutico, chymico, histonco-phisico (Madrid, 
1730-1731), que no pasó de la letra C, y de J. de Villalba, que proyectó un 
Diccionario de Higiene y Economía rural veterinaria que no llegó a la 
imprenta ni fue terminado de redactar. El meollo del libro, sin embargo, 
es el estudio de la lexicografia médica española del siglo XIX, hasta ahora 
poco conocida. Entre otras cuestiones, la autora muestra cuán poco fun-
dada está la pretendida dependencia absoluta de la contribución española 
respecto de la francesa, pues ni todo lo que se publicó en nuestro país 
fue traducción de obras francesas, ni todos los tipos de diccionarios aquí 
editados se correspondían a los modelos del país vecino. Conforme con el 
interés que suscitan los estudios históricos sobre la divulgación y popu-
larización de la ciencia, el libro se ocupa también de los diccionarios 
médicos divulgativos, encuadrados en la corriente de la medicina domés-
tica, que ha merecido en otras facetas la atención de diferentes histo-
riadores españoles de la medicina. 
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Los dos libros aquí comentados constituyen, cada uno desde su particu-
lar propósito, dos aportaciones señaladas a la terminología científica, 
que esperamos tengan continuidad en la obra de la propia autora y en la 
de otros estudiosos sensibles al interés histórico que encierra la consti-
tución, el desarrollo y la evolución del lenguaje científico. 
Jesús Ignacio Catalá Gorgues 
MICHAEL S. MAHONEY, The Mathematical Career o( Pierre de Fermat, 
1601-1665. Segunda edición. Princeton, NJ: Princeton University Press, 
1994. Pp. xx + 432. ISBN 0-691-03666-7. 
En su primera edición de 1973, The Mathematical Career of Pierre de 
Fermat fue acogido positivamente por historiadores americanos y bri-
tánicos, incluyendo Carl Boyer, uno de los historiadores más prestigiosos 
del momento. Sin embargo, fue recibido con frialdad e incluso abierta 
hostilidad en algunos círculos académicos franceses. Esto fue algo más 
que una reacción desmesurada contra un yanki que se atrevía a biogra-
fiar a un héroe nacional francés sin el consejo de especialistas france-
ses, aunque algo de eso hubo. En aquel momento, el incidente se perci-
bió como una batalla en el proceso, entonces ya consolidado en las uni-
versidades británicas y americanas, que situaba la historia de la ciencia 
fuera del control institucional de los científicos, y la acercaba a las huma-
nidades. Hoy, visto retrospectivamente, el episodio se puede leer como un 
anuncio del proceso que ha llevado la historia de la ciencia desde las 
manos (positivistas pero seguras) de científicos y filólogos y algún filósofo 
hacia una tierra de nadie más o menos equidistante de la historia y la 
sociología; un proceso cuyo término y estado final son ahora mismo difi-
ciles de adivinar. Esta segunda edición de la biografía de Fermat de 
Mahoney es un excelente pretexto para contemplar por un momento el 
camino recorrido en los últimos veinticinco años. 
The Mathematical Career of Pierre de Fermat se estructura en seis capí-
tulos. El primero, introductorio, recoge los datos disponibles, no muy 
abundantes, sobre la vida familiar y profesional de Fermat y revisa el 
estado de las matemáticas en Europa hacia 1620. El segundo está dedi-
cado a la obra de Fran~ois Viete, de quien Fermat es presentado como un 
continuador. El siguiente capítulo estudia cómo Fermat extendió el pro-
grama analítico de Viete a la geometría. Los tres últimos capítulos estu-
dian en considerable detalle y sofisticación técnica las implicaciones del 
programa analítico (algebraico, diríamos hoy) de Fermat para, respecti-
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vamente, la determinación de tangentes, el cálculo de cuadraturas y la 
teoría de números. El libro incluye dos apéndices, uno bibliográfico y 
otro que resume las contribuciones de Fermat a la mecánica, la óptica y 
la teoría de la probabilidad. 
Esta segunda edición ha introducido pocos cambios. La estructura 
general del libro no ha sido modificada. El autor se ha limitado a corre-
gir los inevitables errores de detalle que cualquier libro contiene, mejo-
rar algunas figuras, poner al día las referencias bibliográficas e incor-
porar aportaciones recientes a los capítulos sobre cuadraturas y teoría 
de números. La única crítica que se puede hacer a esta aproximación 
minimalista a la revisión de la primera edición es que se ha desapro-
vechado la ocasión de incluir un listado de fuentes bibliográficas. El 
mal llamado "bibliographical essay" es en realidad un ensayo sobre la 
publicación de las obras y papeles del propio Fermat. Puesto que el 
índice tampoco conduce a los autores de fuentes secundarias, locali-
zar referencias bibliográficas completas se convierte en un ejercicio 
fatigoso y frustrante. 
El libro de Mahoney ha resistido muy bien el paso de los años. En mi opi-
nión, continúa siendo la mejor y más completa visión de conjunto de cómo 
el álgebra simbólica irrumpió en las matemáticas del siglo XVII y las trans-
formó. Esta longevidad del libro de Mahoney no hace sino subrayar una 
de las características más notables que la obra ofrecía en 1973, su estilo 
innovador y su frescura metodológica. Recordemos que el planteamiento 
tradicional para las matemáticas del XVII era tratarlas como un "preludio" 
o "anticipación" del cálculo infinitesimal. Mahoney, por el contrario, subra-
yó el contexto histórico y el papel que jugaron personajes colaterales como 
Mersenne, Frenicle o Beaugrand. Y en este contexto puso en primer plano 
el programa "analítico", esto es, los problemas que interesaban a Fermat 
y sus contemporáneos, las herramientas que se proporcionaron para resol-
verlos, y los intercambios epistolares y debates que mantuvieron. Con 
ello, desapareció a todos los efectos el Fermat "precursor del cálculo infi-
nitesimal", una de las maneras preferidas de tratarlo hasta entonces. Al 
mismo tiempo, Mahoney cuidó el estilo literario y asumió con desparpa-
jo el papel de historiador, es decir, se atrevió a conjeturar y a proponer 
interpretaciones. Convirtió las fuentes primarias en materiales para cons-
truir y contar una historia, en lugar de pretender que la historia se redu-
ce a la publicación de estos materiales. Todo ello suena bastante inofen-
sivo en el año 2000, pero conviene recordar que en 1974 un prestigioso his-
toriador de las matemáticas podía criticar el Pierre de Fermat de Mahoney 
de la siguiente manera: "Les pages 170 a 192, sur ... ce qui sera plus tard 
le calcul différentiel, ont beaucoup de brio et de panaché et sont agréables 
a lire. Elles risquen, a cause de ces qualités indéniables, faire rapide-
ment autorité ... ". Y concluía: "Doué d'une brillante imagination, [l'auteur] 
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se laisse trop emporter par elle ... ". Merece ser subrayado que el libro de 
Mahoney intentaba, y en gran medida lo conseguía, dibujar un contexto 
histórico en el que las matemáticas de Fermat quedaran convincente-
mente integradas, y al mismo tiempo ofrecía una versión de sus mate-
máticas que iba más allá de la mera exégesis de las principales dificultades 
técnicas. 
La obra de Mahoney aporta tanto una visión de conjunto y profunda de 
la obra de Fermat como una clarificación substancial de las principales 
líneas de fuerza que dan cohesión a las matemáticas de la primera mitad 
del XVII. Es importante esta reedición porque el libro de Mahoney, agotado 
desde hace mucho tiempo, es una fuente secundaria imprescindible que 
permite percibir con claridad cuestiones que esperan y merecen res-
puestas: sobre la consolidación dellenguage algebraico; sobre la trans-
formación de conceptos matemáticos básicos, como los de curva o núme-
ro; sobre el contexto social que hace del interés por la teoría de números 
un fenómeno casi exclusivamente francés en el siglo XVII; o sobre la obse-
sión finitista que domina a Fermat tanto como a Descartes y a sus segui-
dores, por mencionar sólo algunas. Este Pierre de Fermat continúa sien-
do de lectura obligada para cualquier historiador de las matemáticas 
modernas. 
Antoni Malet 
JOHN D. NORTH, Historia Fontana de la astronomía y la cosmología. 
Traducción de Esteban Torres. Fondo de Cultura Económica. México, 
2001. XVIII + 532 págs. 
En el mundo de los historiadores de la astronomía, John D. North ocupa, 
en mi opinión, un primer puesto indiscutible por múltiples razones, entre 
las que destaca su versatilidad y su increible capacidad para tocar temas 
que abarcan desde la arqueo astronomía hasta la cosmología del siglo 
xx. Es conocido, sobre todo, como medievalista y aquí debo mencionar, en 
primer lugar, sus tres volúmenes sobre Richard of Wallingford (Oxford, 
1976), llenos de apéndices que tratan de todos los temas posibles y que 
los convierten en una obra de consulta imprescindible en el campo de 
la astronomía medieval. A esto hay que añadir su Horoscopes and History 
(London, 1986), el libro que nos proporcionó la metodología para anali-
zar horóscopos y extraer de ellos información de toda índole. Un tercer 
libro clave es Chaucer's Universe (Oxford, 1988), en el que analiza la 
obra astronómica de Geoffrey Chaucer (m. 1400) --escribió el primer tra-
tado de astrolabio redactado en inglés así como, muy probablemente, 
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otro tratado sobre el ecuatorio, también en lengua vulgar- y se intro-
duce, con extraordinaria habilidad, en el tema resbaladizo del simbolis-
mo astrológico omnipresente en su obra, lo que le permite fechar con 
precisión los momentos concretos en los que el poeta quería situar la 
acción de sus relatos. Cuando, hace tres años (Leiden, 1999), se dedicó a 
North un volumen de estudios escritos por sus colegas, amigos y discípulos 
con motivo de su jubilación en la Universidad de Groningen, los editores 
(L. Nauta y A. Vanderjagt) dieron al libro el pre-título de Between 
Demonstration and lmagination. Con él simbolizaban dos características 
básicas de la obra de North: su extraordinario rigor matemático y su 
enorme capacidad imaginativa. Esta última es patente en su libro sobre 
Chaucer y ha reaparecido, muy recientemente (London, 2002), en su 
curiosísimo The Ambassadors' Secreto Holbein and the World of the 
Renaissance, un análisis detallado del famoso cuadro de Holbein "Los 
embajadores" (1533), en el que North demuestra su conocimiento de los 
instrumentos astronómicos medievales y renacentistas (se formó, con 
Francis Maddison, en el Museo de Historia de la Ciencia de Oxford) y su 
capacidad para descubrir todo el simbolismo astronómico-astrológico del 
cuadro cuya precisión, en todos los detalles técnicos, se explica gracias a 
la relación entre Holbein y el astrónomo Nicolaus Kratzer. 
Puedo prolongar esta lista hablando de los dos volúmenes de artículos reu-
nidos de North (Stars, MÚlds and Fate y The Universal Frame, publica-
dos ambos en Londres en 1989), pero me interesa más llamar la atención 
sobre el hecho de que su tesis doctoral (publicada en Oxford, 1965 con el 
título de The Measure of the Universe) versaba sobre cosmologías del 
siglo XX: su lectura nos revela la existencia de otro North muy distinto del 
habitual. Por otra parte, hace pocos años que publicó (London, 1997) un 
extraordinario libro de 653 páginas titulado Stonehenge: Neolithic Man 
and the Cosmos: en él North muestra su capacidad para entrar, con abso-
luta competencia, en el terreno, también resbaladizo, de la arqueoas-
tronomía. El libro no se limita a Stonehenge, a pesar del título, y en él el 
autor introduce conceptos que creo nuevos, como el de "horizonte artifi-
cial", en su análisis de las orientaciones astronómicas de los monumen-
tos megalíticos. 
Esta larga introducción no pretende presentar a un autor sobradamen-
te conocido, sino poner de relieve que North es, tal vez, el único historiador 
de la astronomía capaz de escribir, bien y sin colaboración alguna, una his-
toria general de la astronomía que abarque desde la Prehistoria hasta la 
década de los ochenta del siglo XX (el libro termina con la problemática 
de la puesta en servicio del telescopio Hubble a partir de 1985). La obra 
original (The Fontana History of Astronomyand Cosmology) se publicó en 
Londres en 1994 y ha sido objeto de una traducción alemana y otra pola-
ca, aparecidas ambas en 1997. Aquí nos enfrentamos a la reciente tra-
ducción castellana. 
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Empezaré por presentar el libro de North. Es bastante frecuente que 
las historias generales de la ciencia se caractericen por su eurocentris-
mo y que empalmen un análisis de la ciencia greco-alejandrina con la 
revolución copernicana mediante un capítulo vergonzante en el que se 
ventila rápidamente a Isidoro de Sevilla, el Renacimiento Carolingio y las 
traducciones toledanas del siglo XII. Esto es precisamente lo que no hace 
North, quien habla detenidamente de astronomía griega, pero también 
de Prehistoria, del Egipto Antiguo, de Mesopotamia, China y Japón, 
América precolombina, India y Persia y del Islam tanto oriental como 
occidental. Esto le sirve de portal de entrada a un capítulo sobre la 
Europa medieval y el Renacimiento temprano. Copérnico, Tycho Brahe 
y Kepler no aparecen hasta las páginas 214, 229 Y 236 respectivamente. 
Si tenemos en cuenta que el apéndice bibliográfico empieza en la página 
474, nos vemos obligados a aceptar que la mitad del libro se ocupa pre-
cisamente de aquellas cronologías que los historiadores generales de la 
astronomía -normalmente interesados por las etapas moderna y con-
temporánea- suelen desdeñar. Esto implica que, dada la aceleración que 
imprimió el uso del telescopio y, en general, de las nuevas tecnologías, a 
la investigación astronómica, la masa de datos que aparecen en el libro 
a partir de principios del siglo XVII hace que la segunda mitad de la obra 
resulte particularmente densa y que esta densidad se acreciente a medi-
da que avanza la cronología. Habrá quien piense que esta distribución del 
libro está descompensada pero, en mi opinión, se trata de un buen revul-
sivo que puede introducir al lector precisamente en aquellas etapas para 
las que resulta más dificil encontrar síntesis asequibles y de unas dimen-
siones adecuadas como las que aparecen aquí. Por otra parte hay que 
señalar que, en la medida en la que yo puedo juzgar con conocimiento de 
causa determinados capítulos, el tratamiento que lleva a cabo North es 
absolutamente competente y basado en una bibliografia adecuada que se 
relaciona, capítulo por capítulo y acompañada de comentarios críticos 
muy sensatos, en las páginas finales del libro (págs. 474-499), seguida 
(págs. 501-528) por unos buenos índices analíticos. El lector puede encon-
trar especialmente interesante el tratamiento que North hace de temas 
oscuros como el trazado de la hippopede de Eudoxo (cf. págs. 59-64), con 
la ventaja suplementaria de que una ilustración defectuosa en la edi-
ción inglesa original (pág. 74) ha sido adecuadamente sustituida en la ver-
sión española (pág. 61). Por otra parte, el lector que persista hasta el 
final de la obra no podrá menos que admirar el esfuerzo realizado por 
North para elaborar una síntesis de las etapas más recientes en la his-
toria de la astronomía del siglo XX para las que no existen tratamientos 
adecuados que puedan utilizarse como base. 
El conocimiento que North tiene de la tradición astronómica medieval le 
permite deshacer mitos como el de la importancia de las traducciones 
directas del griego frente a aquellas que se hicieron a partir de versiones 
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u obras originales árabes (pág. 211). Asimismo sitúa a Copérnico en el con-
texto adecuado siguiendo las pautas marcadas por N. Swerdlow y O. 
Neugebauer en su Mathematical Astronomy in Copernicus' De 
Revolutionibus (New York, 1984): una combinación genial de materiales 
de muy diversa procedencia entre los que hay que destacar el heliocen-
trismo de Aristarco, la clara influencia del Almagesto, la preocupación por 
la supresión del ecuante y la utilización de los modelos geométricos deri-
vados de la escuela de Maraga y, aquí podría añadirse, la aparición de 
influencias de la tradición islámica occidental con el recurso a una pre-
cesión variable (relacionada con la teoría de la trepidación) y a un mode-
lo para el desplazamiento de la Tierra con excentricidad variable basa-
do, probablemente, en el modelo solar de Azarquiel que reúne las mismas 
características. Del mismo modo se ponen de relieve hechos poco conocidos 
como el de que, en el año 364 a.C., el astrónomo chino Gan De descu-
brió uno de los satélites de Júpiter (Ganimedes o Calixto) unos dos mil 
años antes que Galileo (pág. 261).1 Asimismo, la famosa paradoja de 
Olbers (1823) fue enunciada en 1721 por Halley en una sesión de la 
Royal Society: Halley, por su parte, la había oído de alguien cuyo nombre 
no menciona (págs. 287, 334-336). 
Tanto en lo que respecta a la escuela de Maraga como en lo relativo al pro-
pio Copérnico, North se muestra escéptico acerca de la trascendencia de 
las preocupaciones de todos estos autores por crear modelos ñsicos, que 
describan un universo real, a pesar de que esta preocupación está cla-
ramente viva ya desde que Ptolomeo escribió sus Hipótesis Planetarias. 
Aunque North no lo diga explícitamente, parece difícil concebir una 
Astrofisica hasta no disponer de una Física adecuada y esto no se produce 
hasta la aparición de Newton. Muy sensatamente, el autor considera 
(pág. 238) que Kepler (no Copérnico) es el primer astrónomo moderno. 
La lectura de esta obra me ha hecho pensar en algo obvio: la astrono-
mía es una disciplina cuyo cultivo ha requerido con frecuencia inversio-
nes económicas importantes desde el momento en el que aparecen los 
primeros observatorios con instalaciones permanentes. Esto implica que 
los astrónomos se han visto obligados a convencer al poder político del 
interés de sus investigaciones y a ofrecer resultados con utilidad práctica 
para los gobernantes. A lo largo de la Edad Media el producto que se 
ofrecía era, principalmente, la predicción astrológica en la que los gobier-
nos estaban, obviamente, muy interesados (cf. págs. 201-209). En menor 
grado, en el marco de la civilización islámica, hubo un intento serio de con-
vencer a la sociedad de las aplicaciones que la astronomía tenía para 
ciertas necesidades prácticas del culto (determinación del acimut de la 
alquibla, cálculo de las horas de la oración, condiciones de visibilidad 
1 De forma abusiva el traductor añade, sin señalar que la frase no se encuentra en el 
original de la obra de North (págs. 341-342): "No obstante, es extraordinariamente 
improbable que fuera una observación de los satélites jovianos". 
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de la luna nueva que marca el principio del mes, etc.). Con la llegada 
de la Edad Moderna, la astrología seguía muy viva (piénsese, por ejem-
plo, en el caso de Kepler, págs. 238-243), pero a ésta se añadió la aplicación 
de la astronomía a la navegación, con la clara preocupación por la reso-
lución del problema de la determinación de la longitud geográfica en 
alta mar que dio lugar a la fundación de la mayoría de los observato-
rios europeos. Tenemos también la clara contribución de los astrónomos 
a problemas de cómputo del tiempo: me limitaré a mencionar la reforma 
gregoriana del calendario. En fechas muy recientes la investigación 
astronómica se ha visto indudablemente beneficiada por los intereses 
de dos grandes potencias, al menos, por los viajes espaciales y por sus apli-
caciones militares y, por más que en alguna ocasión los poderes políticos 
hayan impuesto sus propios criterios (ef. págs. 434 y 436), el balance 
general ha resultado altamente positivo para la ciencia. Esto puede con-
siderarse una constante a lo largo de la historia. La labor realizada en 
los observatorios islámicos de Maraga y Samarcanda o la de los astró-
nomos judíos de Alfonso X que elaboraron las Tablas Alfonsíes tras-
ciende, con mucho, sus aplicaciones astrológicas. Del mismo modo siem-
pre me he preguntado hasta qué punto la publicación del Almanaeh 
Perpetuum de Abraham Zacuto re elaborado por su discípulo José Vizinho 
(Leiria, 1496) se debió al interés por sus posibles aplicaciones a la nave-
gación astronómica que, por otra parte, eran muy limitadas. En con-
junto, pues, parece claro que los astrónomos han sido capaces de "ven-
der" muy bien las aplicaciones de su disciplina y de sacar un alto ren-
dimiento de sus concesiones a los poderes políticos y económicos. 
En conjunto el libro de North es espectacular y de gran categoría y pre-
senta la evidente ventaja de su unidad, muy dificil de mantener en obras 
que resultan de la colaboración de varios autores. Por otra parte, en el 
texto original inglés se pone de manifiesto la notable habilidad del autor 
en el uso de su lengua materna que contrasta -y aquí viene el aspecto 
negativo- con la escasa calidad de la traducción española en la que el 
traductor parece haber caído en todas las trampas posibles: abuso de 
expresiones locales que se salen del castellano stándar, calcos sintácticos 
del original inglés (resulta irritante el uso abusivo de adjetivos situa-
dos delante del sustantivo al que acompañan) y desconocimientos cul-
turales profundos (particularmente notables en la parte pre-moderna 
del libro) que afectan particularmente a la terminología técnica usual: 
Eudoxo se convierte en "Eudoxio" y Menecmo en "Menequemo", el aca-
dio en "akadiano", el arameo en "arameico", los años trópicos y sidéreos 
en "tropicales" y "siderales", la constelación de la Osa Mayor en la del 
"Gran Oso", el círculo deferente en "ciclo" deferente, el gnomon de un 
reloj de sol es descrito como "indicador solar" (el texto inglés dice, sim-
plemente, pointer), al hablar del astrolabio se menciona la "rete" (por la 
red o araña) y los "platos" (ingl. plates, casto láminas) del mismo, y se 
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confunde a la eclíptica con una elipse. Los ejemplos se podrían multi-
plicar y añadir a ellos el caos de las transcripciones de los nombres ára-
bes (North es extraordinariamente cuidadoso a este respecto), la omi-
sión de algún párrafo o la adición de frases -hemos visto un ejemplo sig-
nificativo- que no aparecen en el original. No merece la pena. Sólo hay 
que lamentar que una traducción tan descuidada haya sido publicada 
por una editorial prestigiosa como el Fondo de Cultura Económica que fue, 
para los de mi generación en nuestra época de estudiantes, una ventana 
abierta a un mundo cultural radicalmente diferente del que se podía 
encontrar en la España de los años cincuenta. Sólo me queda recomen-
dar al lector que, si puede, recurra a la edición inglesa original. 
JulioSamsó 
GUILLERMO OLAGÜE DE Ros. Sobre sólida roca fundada: Ciento vein-
te años de labor docente, asistencial e investigadora en la Facul-
tad de Medicina de Granada (1867-1976), Granada, Universidad de 
Granada: 2001, 432 pp. ISBN: 84-338-2764-2. 
Guillermo Olagüe de Ros, catedrático de Historia de la Ciencia de la 
Universidad de Granada, es sobradamente conocido, por su trayectoria 
intelectual y sus publicaciones científicas, en el mundo de nuestra espe-
cialidad. 
El libro que nos presenta intenta, como indica ya en el título, sintetizar 
la historia de la Facultad de Medicina de Granada desde su fundación en 
1857 hasta prácticamente nuestros días -año 1976- coincidiendo, como 
afirma el propio autor en la introducción, con "el último balance publicado 
sobre la gestión del Hospital Clínico de San Cecilio, una vez se convenió 
con el Instituto Nacional de Previsión en 1971". 
La estructura se vertebra en torno a cuatro grandes capítulos: el pri-
mero comprende desde su fundación en 1857 hasta 1916, año en el cual 
se adquirieron unos terrenos para la construcción de un nuevo edificio; 
el segundo desde 1916 hasta 1936, coincidiendo con el inicio de la Guerra 
Civil, período que Olagüe califica de "fecundo en la historia cultural y 
médica de la Facultad de Granada"; el tercero comprende los años 1936-
1939, o sea el comprendido entre el inicio y fin de la conflagración béli-
ca, al cual define como "pausa absurda y demasiado costosa" y el cuarto, 
desde 1939 a 1976, a través del cual nos acerca a la realidad contempo-
ránea y en el que podemos encontrar el nacimiento de los actuales ser-
vicios hospitalarios y las realidades docentes, así como el origen y las 
claves de las carencias que se arrastran. 
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Merece especial mención el capítulo quinto, por el abundante y meticu-
loso aparato crítico, que nos demuestra que no es una obra meramente 
especulativa sobre la historia de la institución que estudia, sino que 
basa sus afirmaciones en un constante contraste documental y biblio-
gráfico. Como es natural, destaca el vaciado sistemático de los expe-
dientes personales, conservados en el Archivo histórico de la Universidad 
de Granada y de la Real Academia de Medicina y Cirugía de dicha ciu-
dad, imprescindibles para la reconstrucción biográfica de los docentes 
que han pasado por la Facultad. Así mismo, utiliza el Archivo de la 
Diputación Provincial para poder tejer y hacer comprensible la difícil y 
borrascosa relación entre esta Institución, responsable del Hospital Civil 
y de las competencias sanitarias de la provincia, y las autoridades aca-
démicas, faltas de mejores condiciones de trabajo y mayor número de 
camas hospitalarias para ejercer la práctica docente, lo cual se ve refle-
jado a lo largo de los primeros capítulos del libro. 
Para describir la aportación científica del profesorado y la introducción de 
los grandes avances de la medicina, como los rayos X, la anestesia qui-
rúrgica o el nacimiento de las especialidades, Olagüe utiliza una biblio-
grafia densa y minuciosa, la cual el autor ha tenido que leer y digerir, 
para proporcionar al lector, ya desmenuzada, la importancia o relatividad 
de las aportaciones que cada profesor aporta en sus publicaciones, en 
relación con los conocimientos científicos de cada momento. Ello supone 
una gran capacidad de síntesis y un amplio esquema de la situación a 
nivel internacional y nacional, sin el cual no es posible evaluar ni pre-
sentar, en su justa medida, lo que simboliza la aportación y el estado de 
los conocimientos de la medicina granadina en cada período estudiado. 
Los apéndices que se incluyen al final de la obra (pp. 307-388) son un 
nuevo alarde de erudición y permiten al lector situarse en el momento his-
tórico, político y profesional de la medicina granadina a lo largo del pro-
ceso evolutivo estudiado. 
La única crítica que creemos puede hacerse a la obra en su conjunto es 
la aportación iconográfica que, en una obra de estas características, nos 
hubiera gustado que fuera más amplia, aunque quizá se deba a falta de 
materiales disponibles. 
De lectura fácil y amena, que demuestra la capacidad expresiva del 
autor, creemos que estamos ante una obra de referencia y consulta obli-
gada, no sólo para todos aquellos que quieran aproximarse a la historia 
de cualquier especialidad médica y de la pedagogía y la sociología gra-
nadina, por lo que los catedráticos y la escuela médica han representa-
do en el entramado sociopolítico.de Granada, sino que se convertirá en 
referente para la reconstrucción de la historia de otras facultades médi-
cas españolas. 
Juan Antonio Mic6 Navarro 
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FRANCISCO PELAYO, De la creación a la evolución. Darwin, Madrid, 
Editorial Nivola, año 2001, 173 pp, ISBN 84-95599-22-8 
Charles Darwin, uno de los científicos más importantes de la historia, y 
su relevante obra El origen de las especies son tema de continua actua-
lidad, no sólo para las personas interesadas por la ciencia sino para lec-
tores con alguna curiosidad intelectual. El mundo editorial ha ofrecido, 
en los últimos años, interesantes estudios sobre la actividad científica 
de Darwin, la génesis de su obra y las peculiaridades del darwinismo, 
aportaciones de distinto nivel y dirigidas a diferentes públicos.1 Desde 
España no se han generado muchos estudios o textos divulgativos en 
este período. Destacaremos la publicación de un interesante debate desa-
rrollado en Barcelona en 1995: El progreso, ¿un concepto acabado o emer-
gente?, 2 el texto que recoge las ponencias presentadas en el "Coloquio 
sobre la Recepción del darwinismo en Iberoamérica: un análisis compa-
rativo" (Cancún, 1997)3 y un libro del autor cuya obra reseñamos, Ciencia 
y creeencia en España durante el siglo XIX. La Paleontología en el deba-
te sobre el darwinismo. 4 N o parece una producción excesiva después del 
auge del tema con ocasión del centenario de la muerte de Darwin en 
1982. y la escasez es aún mayor en el terreno de la divulgación espe-
cializada, donde la oferta editorial española es muy limitada. 
En este contexto, es de valorar que la editorial Nivola presente en su 
colección "Científicos para la Historia" esta biografia de Charles Darwin, 
un elogiable intento por acercar a un público amplio la labor de tan nota-
ble científico. El autor, Francisco Pelayo, un prestigioso historiador de 
las Ciencias Naturales con diversos trabajos sobre la cuestión darwi-
nista, aborda con éxito la tarea. Un reto complejo que supone el aunar el 
rigor científico e histórico con la amenidad y fluidez necesarias, mos-
1 Además de las continuas publicaciones de Stephen Jay Gould, podemos destacar: 
MAYR, E. (1991). One long argumento Charles Darwin and the Genesis of Modem Evolutionary 
Thought. Cambridge, Mass., Harvard University Press. Hay edición española de 1992: Una 
larga controversia: Darwin y el darwinismo. Barcelona, Crítica. 
BOWLER, P. J. (1990). Charles Darwin. The man and his influence. Hay edición española de 
1995: Charles Darwin. El hombre y su influencia. Madrid, Alianza Editorial. 
MILNER, R. (1993). The Encyclopedia of Evolution. Humanity's Search for Its Origins. New 
York, Henry Holt and Company. Hay edición española de 1995: Diccionario de la Evolución. 
La humanidad a la búsqueda de sus origenes. Barcelona, Biblograf. 
DENNE'IT, D. C. (1995). Darwin's Dangerous Idea: Evolution and the Meanings of Life. 
London, Penguin Books. Hay edición española de 1999: La peligrosa idea de Darwin. 
Barcelona, Galaxia Gutenberg. Círculo de Lectores. 
TORT, P (Dir.) (1996). Dictionnaire du darwinisme et de l'évolution. París, P.U.F. 
2 WAGENSBERG, J.; AGUSTI, J. , editores (1998). El progreso, ¿un concepto acabado o emergente? 
Barcelona, Tusquets Editores 
3 GLICK, T.; RUIZ, R. & PuJo-SAMPER, M. A (1999). El darwinismo en España e Iberoamérica. 
Madrid, Ediciones Doce Calles. 
4 PELAYO, F. (1999). Ciencia y creeencia en España durante el siglo XIX. La Paleontología 
en el debate sobre el darwinismo. Madrid, Cuadernos Galileo de Historia de la Ciencia. 
CSIC. 
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trando el autor una gran capacidad de síntesis para desarrollar el com-
plejo tema abordado en una extensión reducida. Otra dificultad añadida 
procede de la propia naturaleza del tema tratado. Nos referimos a que en 
las últimas décadas disponemos de nuevas fuentes y aportaciones sobre 
Darwin y la gestación y difusión del darwinismo que, habitualmente, 
presentan una escasa recepción en numerosas obras divulgativas y libros 
de textos de Ciencias Naturales, que repiten una serie de tópicos que 
rezuman anacronismo y descontextualización. Precisamente, uno de los 
méritos de esta obra es que consigue, dentro de su tono divulgativo y 
limitada extensión, la incorporación de nuevos conocimientos y la des-
cripción adecuada del darwinismo en su contexto histórico real. 
El autor utiliza como hilo argumental la frase que da título al libro, De 
la creación a la evolución, un proceso que empieza a abordar con un pri-
mer capítulo, dedicado a "La vida y la época de Darwin". Explica con 
gran precisión y claridad las propuestas que dominaban en las Ciencias 
Naturales en el momento de la formación científica de Darwin, caracte-
rizando a los científicos que más le influyeron. Tanto en este capítulo 
como en el resto del libro se aprecia cómo el autor desarrolla de forma 
especial las cuestiones relativas al ámbito geológico y paleontológico, de 
gran interés para el tema tratado y que domina perfectamente. 
El segundo capítulo, "El viaje alrededor del mundo", nos sitúa ante un epi-
sodio fundamental en la vida científica de Darwin, su famoso viaje en 
el "Beagle" entre 1831-1836. Pelayo subraya el encuentro del naturalis-
ta con realidades científicas que chocaban con algunos aspectos de su 
concepción científica o eran de dificil encaje, como era el caso de la fauna 
fósil sudaméricana y las características de la fauna de las islas Galápagos. 
Acertadamente, y en contradicción con abundantes textos divulgativos, 
evita un planteamiento inductivista a la hora de relacionar de forma 
directa esas observaciones con el origen de las ideas evolucionistas en 
Darwin, para tratar la cuestión de forma correcta en el capítulo que 
lleva por título "La lenta construcción de la teoría de la evolución". Aquí 
aparecen los diversos elementos que hacen surgir, inicialmente, la idea 
de la evolución de las especies como argumento explicativo de la extin-
ción y de la diversidad biológica y, lo que podría ser más complicado, el 
hallazgo de la selección natural como mecanismo explicativo del fenó-
meno. Es la historia de un descubrimiento, de la superación de concep-
ciones científicas y de toda una forma de pensar. Y no falta, claro está, una 
referencia a la peculiar situación creada por el descubrimiento simul-
táneo por parte de Alfred Wallace, cuestión en la que Pelayo trata con 
comprensión al discutible "delicado acuerdo" con que Darwin y sus influ-
yentes amigos decidieron resolver tan espinoso asunto. 
El capítulo 4, "El origen de las especies y la selección natural", está dedi-
cado a analizar la obra magna de Darwin, El origen de las especies por 
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medio de la selección natural, el libro que publicado en 1859 argumentaba 
de forma detallada su defensa de la evolución de las especies y del meca-
nismo que la origina. Se trata del capítulo más amplio del libro, lo que 
muestra el interés del autor en explicar adecuadamente el contenido del 
trascendental libro de Darwin. Un objetivo lógico y que Pelayo consigue 
plenamente, realizando un valioso ejercicio de síntesis. En el capítulo 
siguiente, "El impacto de la obra de Darwin en la sociedad", se describen 
las líneas principales que marcaron el agudo debate que la publicación 
de la obra de Darwin provocó en el mundo científico, y en el conjunto de 
la sociedad. Hay referencias específicas al conflicto surgido entre la cien-
cia y la creencia y, como era de esperar, a la recepción del darwinismo en 
España. En este punto, Pelayo señala acertadamente, entre otros fac-
tores que determinaron la limitada repercusión del darwinismo por parte 
de los científicos españoles, el escaso desarrollo de la comunidad cientí-
fica y su carácter conservador. 
En el capítulo 6, "Darwin en el siglo xx: la teoría sintética de la evolu-
ción" se nos ofrece, esquemáticamente, la forma que adquirieron las 
propuestas de Darwin en las décadas siguientes, con la incorporación de 
nuevas aportaciones en diferentes ámbitos científicos (genética, siste-
mática, paleontología), que llevaron a la construcción de la teoría sin-
téctica de la evolución. En el "Epílogo" se subraya la importancia de la 
paleontología en el debate darwinista y el carácter de revolución cul-
tural que implicaba la nueva propuesta científica. Pelayo señala que al 
resolver Darwin el origen de las especies desde mecanismos y procesos 
naturales en exclusiva, el darwinismo vino a ser un respaldo para el 
naturalismo materialista. El texto termina con una necesaria "Crono-
logía" y una "Bibliografía sucinta", adecuada a las características de la 
obra. 
Se trata, pues, de un libro muy recomendable para un público amplio, que 
puede acceder de una forma clara y rigurosa a la vida y la obra de uno de 
los científicos más relevantes de la historia. 
Xosé A. Fraga 
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